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 RESUMO
 O projecto visa descrever os principais objectos e mecanismos de Uniformização das Tecnologias
 de Informação e Comunicação (TICs) no governo moçambicano, para que todo o cidadão, assim
 como funcionário público, possa tirar proveito das vantagens que a utilização das tecnologias
 proporcionam.
 O sucesso deste projecto dará a qualquer um, em qualquer distrito em que estiver, em qualquer
 sector dentro do espectro sócio-econmico e político, e a qualquer nível, o direito de aceder,
 processar e aplicar toda a informação necessária, para cada vez mais, ter o alcance máximo do seu
 potencial enquanto cidadão moçambicano, dotado de conhecimento e competência global.
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 CAPITULO I
 INTRODUÇÃO
 O uso da tecnologia é hoje uma realidade inequívoca e, em quase todos espectros da sociedade, a
 dependência em relação às TICs é um processo integrante para funcionamento de qualquer
 instituição.
 Actualmente, a produtividade, a eficácia no trabalho, o controlo eficaz dos recursos, sejam eles
 humanos, financeiros e até mesmo tecnológicos, estão dependentes das TICs. O sucesso de
 qualquer instituição está aliado ao uso racional das TICs de que dispõe.
 Isto faz com que seja imperiosa uma uniformização institucional no uso e aproveitamento das
 TICs, dotando essas instituições, de uma linguagem universal.
 No caso de Moçambique, a implementação e assimilação das TICs, principalmente na função
 pública, ainda está numa fase embrionária, o que, de certa forma, coloca em causa a produtividade
 do sector.
 Na visão de Mark Weiser, “a tecnologia é um elemento estruturante dentro duma organização”. E,
 nessa ordem de ideias, em Moçambique, existe ainda muito por ser feito, isto é, muito por se
 reestruturar dentro da realidade moçambicana.
 Embora haja essa ineficiência das TICs em Moçambique, assiste-se uma crescente dependência
 em relação a estas, com enormes implicações ao nível da sociedade, principalmente em instituições
 públicas e, muito particularmente, a nível individual.
 Por um lado, existe uma tímida exposição de pequenas instituições que se ocupam em distribuir
 tecnologia de informação, em particular a Internet. Nesses moldes, a internet tem sido, em parte,
 o elo de ligação entre públicos e simultaneamente o primeiro elemento conhecido quando o assunto
 é TICs. Isto pode-se notar na adesão massiva às redes sociais, principalmente facebook e twitter.
 Neste sentido, as operadoras de telefonia móvel têm desempenhado um papel importante, por
 serem, em muitos casos, as primeiras instituições que levam as tecnologias a um público mais
 diversificado. Por outro lado, vive-se uma entrada massiva dos smartephones, a um nível mais
 pessoal, o que possibilita, cada vez mais, melhor apropriação das TICs, visto que os smartphones
 oferecem possibilidades ilimitadas do uso delas.
 Em paralelo a este fenómeno, vive-se um o esforço forte do governo, em oferecer alguns inputs na
 governação participativa a partir de uso das TICs, na divulgação e auscultação popular. Isto, duma
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 ou de outra forma, deixa claro que, as TICs são o principal desafio de Moçambique, principalmente
 no que tange a reforma do sector público.
 Palavras-chave: Governação electrónica, TICs, Uniformização de TICs.
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 Sobre Moçambique
 Moçambique está localizado na Região Austral da África, sendo banhado pelo Oceano Índico, no
 lado leste e que compartilham fronteiras com a Suazilândia e África do Sul, no Sul, Zimbabwe e
 Zâmbia no Ocidente, e Malawi e Tanzânia, no Norte. (INE em Mabila, 2010).
 Com um território de 800 (oitocentos) km², uma população de 24 (vinte e quatro) milhões de
 habitantes, uma costa longa 2.500 km, mais de 9 rios e recursos naturais inexplorados,
 Moçambique pode ser considerado um país potencialmente rico (Mabila, 2010).
 Moçambique tornou-se independente em 1975, como o resultado de uma luta armada de 10 (dez)
 anos contra o colonialismo Português, que durou cerca de 500 anos. Quase imediatamente após a
 independência, a jovem nação estava envolvida em uma guerra civil de 16 (dezasseis) anos, que
 foi alimentada pelo regime do Apartheid e devastou a economia completamente destruindo infra-
 estruturas socioeconómicas e matando mais de 500.000 (quinhentas mil) pessoas (Mabila, 2010).
 Na sequência dos acordos de paz, a estabilidade política, juntamente com novas políticas
 governamentais têm atraído investimentos significativos, que determinaram um crescimento
 económico fenomenal a um ritmo de 2 (dois) dígitos após os primeiros 10 anos, colocando
 Moçambique na lista das novas economias emergentes na região (Mabila de 2010).
 Actualmente, existem uma série de investimentos internos e externos voltados para algumas áreas-
 chave, tais como infra-estrutura de telecomunicações, indústria, mineração, comércio e serviços.
 Outros sectores que contribuem significativamente para o PIB são a indústria de pesca, energia,
 turismo e agricultura (Mabila, 2010).A existência de sites que facilitam o comércio entre os
 cidadãos está funcionando bem em Moçambique e Angola, devido a uma escassez no fornecimento
 de hipermercado, a OLX1 (uma companhia de internet com sede em Nova York e Buenos Aires,
 Argentina) tem realizado um papel responsável por estes dois países.
 “Cerca de seis meses após o popular site de compra e venda de determinados produtos foram
 lançados em Moçambique e Angola, a empresa responsável por estes dois países” explicou Malick
 Ibraim2 acrescentando que o sucesso dos dois portais é principalmente devido ao facto de ser um
 gerador de conteúdo.
 1 A OLX é uma empresa de anúncios de venda classificados gratuitos na Internet que possui escritórios em quase
 todo o mundo.
 2 Responsável pela OLX em Moçambique
 http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa
 http://pt.wikipedia.org/wiki/Classificados
 http://pt.wikipedia.org/wiki/Internet
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 "Em ambos os países, há um monte de economia informal e há uma deficiência no fornecimento
 de grande empresa e, portanto, criar um site para transacções entre as pessoas é importante porque
 gera conteúdo e permite que os consumidores vendam seus próprios produtos", disse Malick
 Ibraim (O País, 2013).
 Diagnóstico da Administração Pública Moçambicana
 A Administração Pública é um conjunto de órgãos, serviços e funcionários e agentes do Estado,
 bem como das demais pessoas colectivas públicas que asseguram a prestação de serviços públicos
 ao cidadão.
 De acordo com o 2º Anuário Estatístico dos Funcionários e Agentes do Estado, cujos dados
 reportam o ano de 2009, a Administração Pública moçambicana, possui um total de 179.383
 funcionários e agentes do Estado (número que não engloba as forças de defesa e segurança).
 A situação actual da Administração Pública moçambicana resulta também do amplo processo em
 curso no sector público moçambicano iniciado em 2001 com o lançamento, pelo Governo, da
 Estratégia Global da Reforma do Sector Público (EGRSP), que procurou orientar as instituições
 públicas para a melhoria da qualidade dos seus serviços e respostas do Estado à sociedade, visando
 obter uma cultura pública direccionada para a integridade, transparência, eficiência e eficácia,
 comportou duas fases, a primeira de 2001-2005 e a segunda de 2006-2011.
 Das actividades realizadas no processo da reforma importa destacar aquelas que foram mais
 significativas para o cumprimento dos seus objectivos, a saber:
 A revisão dos Estatutos Orgânicos e dos Quadros de Pessoal são importantes na medida em que
 constituem pedras basilares na racionalização das instituições públicas e na desconcentração de
 funções;
 A expansão de alguns dos serviços básicos para os distritos constitui elemento determinante no
 aumento da celeridade de muitos dos processos.
 Além disso, a simplificação das actividades de licenciamento deu um contributo fulcral na
 progressão de Moçambique no posicionamento do País no concernente ao ambiente de negócios,
 o que, em termos de imagem nacional, é bastante positivo pois gera atracção de investimento tanto
 interno como externo, potenciando o desenvolvimento do País. Neste âmbito importa ainda
 destacar a importância dos BAUs na melhoria de acesso e da prestação de serviços públicos;
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 O processo de descentralização em curso demonstra o forte comentimento do Governo em levar o
 processo decisório para cada vez mais próximo do cidadão;
 A grande aposta que tem vindo a ser feita a nível dos recursos humanos demonstra a importância
 da profissionalização da função pública. Por outro lado denota-se uma forte tendência para o
 aumento do investimento na formação e capacitação do capital humano a vários níveis, permitindo
 assim fornecer serviços de forma mais eficiente e dotar os vários órgãos de autonomia a nível na
 gestão interna. Importa nesta componente destacar a importância das escolas de Governo
 consubstanciadas no Sistema de Formação em Administração Pública (SIFAP) e materializadas
 pelo ISAP e IFAPAs e CEGOVs;
 A nível da melhoria da eficiência e gestão financeira do Estado, o SISTAFE e a sua aplicação
 electrónica foram preponderantes na melhoria da transparência das contas públicas, na celeridade
 da execução do Orçamento de Estado e numa melhor gestão do mesmo. Além disso, a ferramenta
 electrónica e-SISTAFE deu um importante contributo na descentralização de fundos do Orçamento
 de Estado para as províncias, potenciando a sua autonomia. Acrescente-se também a revisão do
 processo de Procurement do Estado que criou facilidades para que anível local houvesse a
 participação do pequeno empresário na provisão de serviços ao Estado.
 Relativamente ao combate à corrupção e melhoria da eficiência dos Tribunais, foi aprovado o
 pacote de leis anti-corrupção, e outros instrumentos legais para aquisição e contração pública de
 bens e serviços público para contratação de empreitada de obras públicas, fornecimento de bens e
 prestação de serviço ao Estado (Decreto nº 15/2010, de 24 de Maio), bem como a criação dos
 núcleos anti-corrupção nas instituições do Estado.
 Não obstante o facto de a Administração Pública moçambicana ter desenvolvido actividades com
 impactos positivos, subsistem desafios que são e oportunidades de melhoria, dentre os quais:
 A nível distrital existe um conjunto de desafios associado à escassez infraestruturas adequadas,
 capacidade tecnico administrativa, devido ao número reduzido de funcionários qualificados.
 Associado a estas limitações está a deficiente rede de comunicação em muitos distritos, o que
 limita a expansão da GovNet, e-CAF e do e-SISTAFE, ferramentas importantes na gestão
 estratégica dos recursos humanos. Adicionalmente, o nível de receitas próprias geradas pelos
 órgãos locais é ainda baixo;
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 A nível dos recursos humanos, apesar dos vários esforços desenvolvidos na sua capacitação,
 verifica-se ainda uma qualificação média abaixo do desejável e por vezes desajustada das reais
 necessidades dos organismos;
 No combate à corrupção é preciso estabelecer mecanismos de controlo interno eficientes, bem
 como uma força de trabalho em quantidade e qualidade adequada, reforçando simultaneamente a
 monitoria e garantindo o envolvimento de todos os actores de desenvolvimento;
 A introdução de sistema de monitoria e avaliação mais robusto e com recursos capacitados nos
 diferentes níveis, permitindo a monitoria atempada e a tomada de decisão com base na análise dos
 impactos reais;
 As limitações financeiras transversais a muitos dos factores supramencionados, pois embora
 existam muitos projectos e políticas cujos resultados serão benéficos para todo o sector público,
 alguns carecem de implementação que tem sido limitada por não se possuír meios para tal.
 Na tabela adiante, encontram-se sistematizadas as principais evidências identificadas através da
 análise FOFA (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) que condicionam o processo de
 desenvolvimento da Administração Pública em Moçambique.
 Distribuição dos Funcionários e Agentes do Estado ao nível do país
 A Administração Pública Moçambicana engloba de acordo com o II Anuário Estatístico um total
 de 179.383 funcionários e agentes do Estado. A sua distribuição geográfica e sectorial, bem como
 a repartição por género, idade e nível de qualificações fornecem um conjunto de informação de
 base relevante para a definição de orientações estratégicas. Distribuição Geográfica Os
 funcionários e agentes do Estado encontram-se distribuídos pela Administração Pública Central,
 concentrada em Maputo Cidade e que é composta por 24.978 funcionários (11%), e pela
 Administração Pública Local que conta com 154.405 funcionários (89%) que se encontram afecto
 às capitais provinciais e distritais. A distribuição territorial dos funcionários da Administração
 Pública Central e Local é expressa pela figura que se segue.
 Apesar da distribuição dos funcionários e agentes do Estado por todo o território, verifica-se uma
 maior concentração, expressa pelo número de funcionários em função do número de habitantes,
 em Maputo Cidade, pela presença da Administração Central, e nas restantes províncias do sul de
 Moçambique. O gráfico abaixo mostra que nas províncias do norte do País, com especial relevo
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 para a Zambézia e Nampula que apresentam um elevado número de habitantes, o número de
 funcionários e agentes do Estado por cada 100 habitantes fica abaixo da média nacional.
 Adicionalmente, é constatável uma maior concentração dos funcionários da Administração Local
 nas capitais provinciais. As capitais provinciais concentram em média cerca de 36% dos
 funcionários e agentes do Estado afectos à província (excluindo Maputo Cidade). São de destacar
 as cidades da Beira e da Matola que concentram mais de 50% dos funcionários e agentes do Estado
 das províncias de Sofala e Maputo
 Província, respectivamente. ERDAP
 25 Estratégia da Reforma e
 Desenvolvimento da Administração
 Pública República de Moçambique
 Distribuição Sectorial Os
 funcionários e agentes do Estado,
 apesar de distribuídos pelos diversos
 sectores da economia, estão mais
 concentrados nas áreas chave para o
 desenvolvimento sustentável do País:
 Educação, Saúde, Justiça e
 Agricultura. A educação concentra
 mais de 50% dos funcionários e
 agentes do Estado.
 Fonte: ERDAP (2012)
 Gráfico – Número de Funcionários
 e Agentes do Estado por cada 100 Habitantes
 Média do País = 0,88
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 Fonte: ERDAP (2012)
 Nível de Qualificações
 A qualificação dos funcionários e agentes do Estado é um factor chave para a promoção do
 desenvolvimento sustentável. Em Moçambique os funcionários com nível de qualificação
 elementar representam 24.2% e os de nível básico são a maioria com 42.0%. Os funcionários com
 formação média e superior representam 25.7 % e 8,1%, respectivamente. Adicionalmente, em 10
 das 11 províncias de Moçambique a percentagem de funcionários com formação superior é ainda
 inferior à média do País 8,1%, uma vez que os funcionários mais qualificados se concentram em
 Maputo Cidade (cerca de 57% dos funcionários).
 Gráfico 2 - Funcionários e Agentes do Estado por Sector de Actividade
 Outros
 26%
 Justiça Educação
 2%
 Agricultura 55%
 3% Saúde
 14%
 Fonte: ERDAP (2012)
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 Governo Electrónico de Moçambique
 De acordo com Viandro (2013), Moçambique está empenhado na implementação de aplicações de
 governo eletrônico para apoiar os processos de desenvolvimento sócio-económico em diferentes
 sectores. As iniciativas do governo electrónico incluem a producção de Política de Informática de
 Moçambique em 2000, a Estratégia de Implementação das TICs, que foi aprovada pelo Conselho
 de Ministros em 2002; e a estratégia de implementação do governo electrónico em 2004.
 Como exemplos específicos de projetos do governo electrónico, Viandro (2013) diz que o governo
 começou em 2002, a construir a Rede de Governo Eletrônico (GovNet), o Sistema de
 Administração Financeira do Estado (e-SISTAFE) e do Sistema de Informação do Ordenamento
 do Território (LMIS).
 Esses projetos estão em execução sob uma agenda maior de reforma do sector público em
 Moçambique, que está sendo preconizada pelo governo, várias instituições públicas, de pesquisa
 e patrocinados pelas instituições financeiras internacionais (Macueve, 2009).
 Embora as iniciativas de governo eletrônico em Moçambique são um fenômeno relativamente
 novo originário a partir de 2000, as iniciativas de TICs em geral estão em andamento desde a
 década de 1940, quando os Caminhos-de-ferro de Moçambique começaram a usar tabulações
 mecânicos para fins estatísticos. O primeiro computador (de tipo desconhecido) foi instalado em
 1964-1965 em uma empresa de tabaco (Kluzer, 1993).
 O governo de Moçambique, experimentou profundas crises financeiras, de gestão, e de governança
 nas últimas décadas, e em muitos casos tornou-se disfuncional em responder eficazmente às
 necessidades dos cidadãos e das comunidades que serve. Este fenómeno ocorre em quase todos os
 paises do terceiro mundo e principalmente aqueles países que foram historicamente devastados
 pelo regime colonial (Bangura e Larbi, 2006; Ndou 2004).
 Agora, cada uma das províncias em Moçambique não tem mais de 6 usuários de LMIS. LMIS está
 a ser implementado pela Direcção Nacional de Geografia e Cadastro (DINAGECA), uma
 instituição do governo que é responsável pela gestão e administração da terra, com escritórios a
 nível nacional, provincial e distritais. O número de usuários oficialmente treinados no uso de LMIS
 para cada província por DINAGECA é de 3 (trés), excepto em Maputo (Macueve, 2009). Agora,
 Moçambique está tendo a ajuda de muitos países, por exemplo, o governo italiano desembolsou
 mais de 1,1 milhões de euros (cerca de 1,3 milhões de dólares) nos primeiros tranches para dois
 projetos destinados a acelerar o desenvolvimento tecnológico em Moçambique. Para o projecto de
 desenvolvimento de recursos humanos em tecnologias de informação e comunicação tem o
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 governo recebeu 636.750 € - corespondente a primeira parcela do que será uma soma total de
 1.273.500 €. A Cooperação Italiana está a financiar este projeto, enquanto o Programa de
 Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD) munitora a execução (Telecom, Internet e
 transmissão em África, de 2013).
 O projecto visa promover a literacia informática através da criação de três centros de formação em
 informática no centro, sul e norte do país. A Cooperação Italiana também forneceu 560.000 € como
 a primeira parcela para a fase de extensão da própria rede eletrônica do governo. A fase piloto já
 concluída, custou US $ 434,000 dólares, e consistia em configurar uma rede electrónica que liga
 os ministérios e outras instituições governamentais em Maputo. A fase de extensão irá estender
 essa rede para todas as capitais provinciais, e terá um custo total de 1,4 milhões de euros (Telecom,
 Internet e Difusão na África, 2013).
 A agência moçambicana envolvida em ambos os projectos é o INTIC (Telecom, Internet e
 transmissão em África, de 2013).
 Principais Actores Nacionais na materialização do Governo Electrónico
 A fase moderna de TIC em Moçambique começou na década 90 com os primeiros serviços de
 Internet dial-up fornecidos pelo Centro de Informática da Universidade Eduardo Mondlane
 (CIUEM) a partir de 1993. O CIUEM foi estabelecido como unidade autónoma da UEM em 1983,
 e juntamente com o Centro de Processamento de Dados (CPD) do governo que constituiram o
 berço de muitas das iniciativas posteriores.
 O Instituto Nacional de Tecnologias de Informação e Comunicação (INTIC) inicialmente foi
 designada por Unidade Técnica de Implementação da Política de Informática, abreviadamente
 UTICT, criada pelo Decreto Nº 50/2002, de 26 de Dezembro, que viria a ser extinta pelo Decreto
 Presidencial Nº 3/2007, de 8 de Março, tendo transferido as suas competências para a Comissão
 Interministerial da Reforma do Sector Público (CIRESP).
 O Instituto Nacional de Tecnologias de Informação e Comunicação (INTIC) é a instituição
 Governamental responsável pela administração e gestão das Tecnologias de Informação e
 Comunicação do Governo.
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 Missão
 Contribuir para a excelência dos serviços públicos através do uso das Tecnologias de Informação
 e Comunicação (TICs) na reforma e modernização do sector para induzir a desburocratização,
 simplificação e transparência dos procedimentos administrativos.
 Visão
 Ser uma instituição modelo na prestação de serviços de TICs à administração pública, contribuindo
 decisivamente para o alcance das metas de reforma do sector público.
 A Comissão para a Política de Informática (CPI) foi criada pelo governo em 1998, para
 impulsionar e supervisionar a elaboração da Política de Informática. Desde a sua criação, a CPI
 foi presidida pelo Primeiro-ministro, e os seus membros eram ministros de sectoreschave, tais
 como Finanças, Educação, Ciência e Tecnologia, Transportes e Comunicações e Educação, e
 representantes de outras entidades tais como a empresa Telecomunicações de Moçambique (TDM)
 e a Universidade Eduardo Mondlane (UEM).
 O Ministério dos Transportes e Comunicações (MTC) dirige entre outras áreas os transportes
 rodoviários, aéreos e ferroviários, e os correios. Dirige igualmente o sector de telecomunicações,
 de alta relevância para TIC, incluindo a tutela da empresa pública de Telecomunicações de
 Moçambique (TDM) e do INCM. O MTC elaborou as Políticas de Comunicações e de Acesso
 Universal.
 A Unidade Técnica de Reforma da Administração Financeira do Estado (UTRAFE) é uma
 unidade executiva subordinada ao Ministério das Finanças. Foi criada em 2001 para gerir o
 Sistema de Administração Financeira do Estado (SISTAFE). No âmbito das suas funções a
 UTRAFE desempenha um papel importante na introdução das TIC nos serviços públicos, em
 particular com a montagem e implementação do e-SISTAFE e sistemas informatizados
 complementares
 O Instituto Nacional de Comunicações de Moçambique (INCM) foi estabelecido pelo governo
 em 1992 como autoridade reguladora dos sectores Postal e Telecomunicações. É tutelado pelo
 Ministério dos Transportes e Comunicações, e goza de autonomia administrativa, patrimonial e de
 poderes de actuação. As suas atribuições incluem: elaborar projectos de legislação e
 regulamentação necessárias, regular a interligação das redes e a interoperabilidade dos serviços
 públicos de telecomunicações, regular as tarifas e qualidade dos serviços públicos de
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 telecomunicações, realizar concursos para a atribuição de licenças, efectuar estudos e salvaguardar
 os interesses do consumidor e a implementação das politicas do governo. Também fiscaliza os
 operadores no sector, por exemplo os Provedores de Serviços de Internet (ISPs), e atribui
 frequências às estações de rádios comunitárias ou privadas.
 Funcionários do Estado com treinamento na área das TICs
 Neste ponto, são apresentados os dados sobre o supote humano disponível com o qual o plano de
 Governo Electrónico e Uniformização de TICs conta.
 FUNCIONÁRIOS DA FUNÇÃO PÚBLICA
 Número total Técnicos IT da Função Pública
 309063 770
 Fonte: estraido da tabela do CEDCIF3 2015
 Estes dados não podem ser vistos como absolutos, pois a maior parte dos Funcionários Públicos já tem
 treinamento e ou usam as tecnologias de Informação e Comunicação, porem, não estão registados como
 Técnicos de Informaçao e Comunicação.
 Por ex. já em 2007 foram publicados pelo Governo de Moçambique os dados apresentados na tabela
 abaixo.
 Com base nesta informação, assumindo que a apropriação das TICs tem sido numa velocidade
 exponencial de cada período para o outro, pode-se concluir que a Função Pública conta com 0.5% de
 funcionários com alguma formação em TICs.
 FUNCIONÁRIOS DA
 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 E AUTARQUIAS LOCAIS
 USOU TEM TELEFONE
 CELULAR
 COMPUTADOR INTERNET
 8 706 4 886 52 504
 Fonte: Censo feito pelo INE4 2007.
 3Centro de Desenvolvimento de Sistemas Financeiros – é um Orgaão das finanças responsável pela Gestão Electrónica da Administração Financeira do Estado moçambicano. 4 Instituto Nacional de Estatística
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 Informações Básicas sobre TICs em Moçambique
 A Uniformização de TICs é uma condição para garantir o seu melhor uso e aproveitamento tanto
 ao nível institucional assim como individual. Esta actividade, pressupõe a existência de elementos
 mínimos que viabilizem e garantam o seu funcionamento.
 Moçambique já vem implementando iniciativas para o sucesso do Governo Electrónico, e para o
 caso em apresso (Uniformização de TICs), a tabela abaixo apresenta as informações básicas sobre
 as TICs em Moçambique.
 Portal nacional http://www.presidencia.gov.mz
 Área 799, 390 km2
 População 23,967,265 Milhões (69% Rural e 31% Urbana)
 PIB $ 15,63 Biliões de Dólares americanos
 PIB per capita 510 Dólares
 Serviços electrónicos disponíveis 130
 Língua oficial Português
 Moeda Metical (MZM)
 Cidade capital Maputo
 Provedora de telefonia fixa Telecomunicações de Moçambique
 Operadoras de telefonia móvel 3: Mcel, Vodacom e Movitel
 Provedores de Serviços de Internet (ISPs) 20
 Teledensidade 36.24%
 Acesso ao telefone móvel 28.6%
 Utilizadores da Internet (por 100 habitantes) 4.85
 Índice de Desenvolvimento do governo
 electrónico
 0. 2384 – Moçambique
 0. 9462 – Correa do Norte (líder mundial)
 0. 5390 – Tunísia (líder africano)
 Índices da participação electrónica 0. 3333 – Moçambique
 1. 0000 – Holanda (líder Mundial)
 0. 6471 – Marroco (líder africano)
 Fonte: E-Government Development Index (EGDI) 2014
 http://www.presidencia.gov.mz/
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 Metodologia
 O estudo adoptou quatro métodos de trabalho: leitura da literatura disponível sobre o assunto;
 entrevistas com actores como Eng. Sergio Mapsanganhe5 do INTIC6;
 Eng. Bangi Magashula7 da Microsoft e;
 Marco Batistti director do Maputo Living Lab8.
 O terceiro método usado é, visita às instituições de 7 (sete) instituições nomeadamente: Ministério
 da Indústria e Comércio; Ministério Defesa nacional; Ministério Transportes e Comunicações;
 Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos; Ministério da Administração estatal
 e Função Pública. Instituto Nacional de Transportes Terrestres e, Ministério de Energia e Recursos
 Minerais.
 O quarto e último método é o da análise em comparada dos resultados obtidos das leituras, da
 observação e das entrevistas.
 5 Chefe da Direcção do Governo Electrónico em Moçambique
 6 Instituto Nacional de Tecnologias de Informação e Comunicação
 7 Arquitecto de empresas na Microsoft
 8 É um projecto financiado por um acordo de cooperação tecnológica assinado entre o Governo de Moçambique e a
 Província de Trento, Itália, que as suas operações consistem no fornecimento e financiamento de competências,
 estimulando o desenvolvimento através da utilização das TICs e em última análise, apoiando o empreendedorismo
 ao nível da comunidade e para além de atrair investimentos internacionais no domínio das TICs para projectos de
 desenvolvimento em Moçambique.
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 JUSTIFICATIVA
 As TICs são hoje em dia poderosas ferramentas essenciais para a economia mundial que também
 são utilizadas em todas as infra-estruturas críticas actuais, sejam elas de energia, transportes,
 telecomunicações, água, saúde, segurança ou defesa. E são, além disso, intensamente utilizadas
 por todos para comunicação, para interacção social e para lazer. (Santos, 2003)
 O crescimento das TICs acelera a abertura da economia ao mercado internacional. As
 multinacionais que se vão criando trazem uma filosofia e uma necessidade cada vez crescente do
 uso das TICs para minimizar a maior parte dos custos de transacção, na qual o governo com base
 no uso das TICs representa e traduz a competitividade do Estado moçambicano além-fronteiras.
 (Santos, 2003)
 O governo moçambicano tem vindo a engajar-se na materialização da governação electrónica, dai
 que desde o ano 2000, tem estado a criar instrumentos que apoiam as instituições públicas e
 privadas no processo da dinamização e fortalecimento deste sector.
 A aprovação da Política de Informática em 2000 e da sua estratégia de implementação em 2002,
 fez com que o Governo de Moçambique assumisse as Tecnologias de Informação e Comunicação
 (TICs) como uma ferramenta importante para o desenvolvimento económico e social de
 Moçambique. (Contigo9, 2015)
 Um problema que a primeira vista se revela, é o facto de que a 4.85% ≈ 1164 000 (um milhão e
 cento e sessenta e quatro mil) da população moçambicana é que tem acesso a internet, mas os
 restantes tem acesso limitado às TICs, não conhecem os centros estatais de acesso as TICs, e o
 pior é que o País não dispõe ainda de regulamentos e leis detalhadas que imponham regras de uso
 e que protegem o cidadão neste domínio. (Viandro, 2013)
 É neste âmbito que o INTIC no uso das suas competências, no que diz respeito a sua missão que é
 Contribuir para a excelência dos serviços públicos através do uso das Tecnologias de Informação
 e Comunicação (TICs) na reforma e modernização do sector para induzir a desburocratização,
 simplificação e transparência dos procedimentos administrativos e com vista a materialização da
 sua visão que é Ser uma instituição modelo na prestação de serviços de TICs à administração
 pública, contribuindo decisivamente para o alcance das metas de reforma do sector público,
 desenvolve um projecto sobre Governação e Uniformização de TICs em Moçambique, projecto
 9 Conferência Nacional de Tecnologias de Informação e Comunicação do Governo (2015)
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 este tutelado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico-profissional e
 financiado pelo Banco Mundial através de uma consultoria.
 ESCOPO
 O escopo deste projecto compreende o desenvolvimento de um plano teórico de Governação e
 Uniformização de TICs e a apresentação da proposta de actividades em forma de projecto para a
 implementação do que a visão teórica nos sugere com vista à Uniformização das Tecnologias de
 Informação e Comunicação no âmbito das projecções do governo electrónico de Moçambique.
 Para o desenvolvimento deste projecto serão priorizados os seguintes pilares:
 1. Acessibilidade e padronização de Infra-estruturas TICs
 2. Identidade Visual Corporativa TICs
 3. Conhecimentos sobre as Tecnologias de Informação e Comunicação “Know How”
 TICs
 4. Serviços electrónicos ou E-serviços
 5. Uniformização das Normas ou Normatização das TICs
 Objectivos
 Dar a qualquer um, em qualquer distrito em que estiver, em qualquer sector dentro do espectro
 sócio-econmico e político, e a qualquer nível, o direito de aceder, processar e aplicar toda a
 informação necessária, para cada vez mais, ter o alcance máximo do seu potencial enquanto
 cidadão moçambicano, dotado de conhecimento e competência global através de 4 (quatro)
 dimensões principais:
 Acessibilidade e padronização de Infra-estruturas TICs;
 Identidade Visual Corporativa TICs;
 Conhecimentos sobre as Tecnologias de Informação e Comunicação “Know How” TICs;
 Serviços electrónicos ou E-serviços e;
 Uniformização das Normas ou Normatização das TICs.
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 Objectivos específicos:
 Uniformizar a Cobertura dos Serviços de Correio Electrónico nos Distritos e Prosseguir
 com a Uniformização de Sistemas Operativos e Aplicativos no Sector Público
 Colaborar na implementação e disponibilização de serviços electrónicos ao cidadão (e-
 BAU Fase II) Alargar os Portais dos Governos Distritais;
 Criar, em articulação com os sectores relevantes, um clima favorável de desenvolvimento
 de Tecnologias de Informação e Comunicação como instrumento de produção e
 disseminação de conhecimento;
 Contribuir para o desenvolvimento da indústria nacional de informática através do
 incentivo à inovação, criação de pacotes nacionais e endogeneização do conhecimento;
 Estabelecer a rede nacional de transmissão (espinha dorsal de comunicações);
 Promover a expansão do acesso ao conhecimento através da Internet nas comunidades das
 zonas rurais, como parte da implementação da Política de Acesso Universal;
 Expandir os Centros Provínciais e Distritais de Recursos Digitais;
 Promover o ensino informal de C&T usando instrumentos baseados em aprendizagem
 interactiva e multimédia;
 Promover a formação em Tecnologias de Informação e Comunicação dos Dirigentes,
 líderes e funcionários públicos;
 Expandir o acesso à inter-conectividade entre Instituições de Investigação e do Ensino
 Superior (Mornet);
 Promover sistemas de telemedicina e de alerta precoce em relação a epidemias ligados a
 planos de resposta rápida;
 Desenvolver sistemas informatizados de gestão de saúde, levantamentos epidemiológicos
 e investigação clínica operacional.
 Viabilidade do Projecto10
 Neste ponto faz-se um estudo prévio da viabilidade do projecto. Nele poder-se-ão responder
 perguntas como: há condições para a implementação? Será que teremos apoio? há garantias de
 bons resultados?, etc.
 10 Ver detalhes no documento em anexo referente ao Estudo de Viabilidade do projecto
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 DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE E-GOVERNO, UNIFORMIZAÇÃO E
 TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
 E-Governo - é o uso de tecnologias de informação e comunicação nas administrações públicas,
 combinadas com a mudança organizacional e novas técnicas, a fim de melhorar os serviços
 públicos e processos democráticos e reforçar o apoio à política social (Vaskovic; Zivkovic, 2009)
 E-Governo também envolve repensar nas organizações e processos, e mudança de comportamento
 para que os serviços públicos sejam prestados de forma mais eficiente para as pessoas que precisam
 de usá-los. Bem implementado, e-Governo permite a todos os cidadãos, empresas e organizações
 a realização dos seus negócios com o governo mais facilmente, mais rapidamente e com menor
 custo. (European Commission, 2010)
 Uniformização - Uniformização, Estandardização ou Harmonização dos serviços, das infra-
 estruturas e da disponibilidade de informação, é um dos principais mecanismos de publicitação e
 critério de Justiça para os utilizadores dos serviços e fornecedores. Revela segurança, organização
 e modernidade, também, representa a imagem corporativa da empresa. (European Commission,
 2011)
 Embora a padronização a nível técnico melhor se adequa à indústria, os governos devem ser
 principais interessados nas tentativas de Uniformização e padronização da Administração Pública
 à níveis mais elevados. (European Commission, 2011)
 Tecnologia - é o conjunto ordenado de conhecimentos e comercialização de bens e de serviços,
 sob um ponto de vista. Tais conhecimentos podem ser científicos ou simplesmente empíricos, estes
 resultados de observações, experiencias quotidianas, aptidões físicas, tradição orla ou escrita
 (Chiavenato:1995).
 Actualmente terminologia tecnologia vai além de meros equipamentos. Ela permeia em toda a
 nossa vida, inclusive em questões não tangíveis. Deste modo, elas podem se classificar em três
 grupos, nomeadamente:
 1. Tecnologias físicas: são as inovações dos instrumentos físicos, tais como: Caneta
 Esferográfica, Livro, Televisão, Telefone, Computadores, Satélites, entre outros.
 2. Tecnologias organizadoras: são as formas de como os homens se relacionam com o
 mundo; como os sistemas produtivos estão organizados (métodos de ensino).
 3. Tecnologias simbólicas: estão relacionadas com a forma de comunicação das pessoas,
 desde a iniciação de idiomas escritos e falados, até a forma como as pessoas se comunicam.
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 (Tajra, 2002: 31-32).
 Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) - pode ser definida como um conjunto de
 recursos tecnológicos, concebidos para permitir o acesso, o processamento, a transmissão e ou
 troca de informação relacionada com texto, som, dados e imagens. Por outras palavras, as TICs
 não se restringem apenas ao uso de computadores ou a Internet, mas também se estende aos
 aparelhos como rádios, televisão, telefones (fixo e celular), ou outras formas de comunicação sem
 fio, banda larga, além de uma série de dispositivos especializados, que vai desde scanners de
 códigos de barra até ao GPS. Dispositivos de TICs podem ser incorporados noutros equipamentos
 como relógios, máquinas de lavar ou viaturas visando aumentar a sua funcionalidade. (European
 Union, 2010)
 Nas últimas décadas, as pessoas podem se comunicar em tempo real com outras pessoas em
 diferentes países, utilizando tecnologias como mensagens instantâneas, voz sobre IP (VoIP) e
 videoconferência. Sites de redes sociais como o Facebook permitem que os usuários de todo o
 mundo a permanecer em contacto e se comunicar em uma base regular. (Radenkovic, 2013)
 Tecnologias de informação e comunicação modernos criaram uma "aldeia global", em que as
 pessoas podem se comunicar com outras pessoas em todo o mundo como se estivessem vivendo
 ao lado. (European Union, 2010)
 TIC (tecnologias de informação e comunicação - ou tecnologias) é um termo abrangente que inclui
 qualquer dispositivo de comunicação ou aplicação, abrangendo: rádio, televisão, telefones
 celulares, computadores e rede de hardware e software, sistemas de satélite e assim por diante,
 bem como os diversos serviços e aplicativos associados a eles, tais como videoconferência e ensino
 à distância.
 Outrossim, as TICs aumentam a interacção, o que por sua vez pode facilitar o diálogo entre os
 funcionários; aumentam a velocidade de comunicação, a partilha de informação e baixam os custos
 das transacções, para além da sua capacidade integradora desde que estejam disponíveis à todo
 cidadão. (Telecom, Internet and Broadcast in Africa, 2013).

Page 25
                        

Plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs no Governo
 24 Direcção do Governo Electrónico
 CAPITULO II
 HISTÓRICO DA REVOLUÇÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
 Castells (1999), na obra Sociedade em Rede, apresenta a revolução da Tecnologia da Informação,
 bem como a sequência desse processo, elucidando a força económica e social da nova era da
 informação. A actual revolução tecnológica não é caracterizada pela centralidade de
 conhecimentos e informação, mas, sobretudo pela aplicação desses conhecimentos em uma
 dinâmica constante entre a inovação e seu uso.
 O autor destaca os principais factores de transformação tecnológica no que se refere à geração,
 processamento e transmissão da informação, culminando para a formação de um novo paradigma
 sociotécnico:
 a) Macro mudanças da microengenharia:
 A Electrónica e informação Creditam-se ao período da Segunda Guerra Mundial e ao seguinte as
 principais descobertas tecnológicas no campo da electrónica, como o primeiro computador
 programável e o transístor, fonte da microelectrónica, o verdadeiro cerne da revolução da
 tecnologia da informação no século XX. Apesar disso, Castells (1999) defende que só houve ampla
 difusão das novas tecnologias de informação na década de 70, o que acelerou seu desenvolvimento
 sinérgico e convergiu para um novo paradigma.
 b) A Criação da Internet
 A junção de estratégia militar, cooperação científica, inovação tecnológica e contra cultural nas
 três últimas décadas do século XX, desencadeou a criação e o desenvolvimento da Internet. A
 responsável por essa acção foi a Agência de Projectos de Pesquisa Avançada (ARPA) do
 Departamento de defesa norte-americana (DoD). Na década de 50, um dos projectos da ARPA
 visava desenvolver um sistema de comunicação invulnerável a ataques nucleares, com base na
 tecnologia de troca de pacotes, em que o sistema tornava a rede independente de centros de
 comando e controle, para que a mensagem procurasse suas próprias rotas ao longo da rede, sendo
 remontado para voltar a ter sentido coerente em qualquer ponto da rede. (Schofield, 2007)
 A ARPANET foi a primeira rede de computadores e entrou em funcionamento em 1969,
 conectando seus quatro primeiros nós, ou seja, universidades americanas. Na década de 80, a
 ARPANET encerra suas actividades e cede lugar à Internet. A partir daí, a Internet parte para sua
 difusão internacional, sem fronteiras nem rumos. (Schofield, 2007)
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 Assim, conforme a rede se expandia e ganhava mais adeptos, outras tecnologias relacionadas à
 Internet foram criadas. Por volta de 1990, os “não iniciados” ainda tinham dificuldade para usar a
 Internet e a capacidade de transmissão ainda era muito limitada. Nessa época, foi criado um novo
 aplicativo, a teia mundial (World Wide Web – WWW3), a idéia do hipertexto4 (Hypertext Markup
 Language – HTML) e a divisão de locais em sites. (Schofield, 2007)
 c) Tecnologias de rede e difusão da computação
 No início da década de 90, o poder de comunicação da Internet, aliado ao progresso em
 telecomunicações e computação, desencadeou uma grande mudança tecnológica. Nesse novo
 sistema, a força da computação é distribuída numa rede montada ao redor de servidores da web
 que usam os mesmos protocolos da Internet. (Crowne, 2007)
 O aumento assombroso da capacidade de transmissão com a tecnologia de comunicação em banda
 larga alavancou a possibilidade de uso da Internet e das tecnologias de comunicação semelhantes
 a esta, já que se tornou possível transmitir, além de dados, voz, e isso revolucionou as
 telecomunicações e sua respectiva indústria. (Idem)
 d) O divisor tecnológico dos anos 70
 O sistema tecnológico disponível actualmente teve suas origens na década de 70, período em que
 surgiu uma série de invenções e descobertas. O microprocessador, por exemplo, principal
 dispositivo de difusão da microelectrónica, foi inventado em 1971 e difundido em meados dessa
 década. O microcomputador, por sua vez, apareceu em 1975 e em 1977 foi introduzido o primeiro
 produto comercial da Apple, o Apple II.
 A World Wide Web (rede de alcance mundial, também conhecida como Web e WWW) é um
 sistema de documentos em hipermédia, interligados e executados na Internet.
 Termo que remete a um texto em formato digital, de informação na forma de blocos de textos,
 palavras, imagens ou sons, cujo acesso se dá por meio de hiperlinks, ou, simplesmente, links.
 Dessa forma, podemos concluir que a revolução da Tecnologia da Informação nasceu na década
 de 70.
 e) Tecnologias da vida
 Apesar das grandes descobertas anteriores, foi na década de 70 que invenções como a combinação
 genética e a recombinação do DNA, base tecnológica da engenharia genética permitiram a
 aplicação de conhecimentos cumulativos. Houve, portanto, uma corrida para a abertura de
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 empresas comerciais com a finalidade de explorar esse segmento mediante a instalação de
 laboratórios de pesquisa e pesados investimentos em pesquisa e desenvolvimento (P&D). No
 entanto, as pesquisas enfrentaram uma série de dificuldades como problemas técnicos e obstáculos
 legais, em decorrência das questões éticas e de segurança, retardando, dessa forma, a revolução
 biotecnológica na década de 80. (Schofield, 2007)
 Logo mais adiante, no início da década de 80 e nos anos 90, a biotecnologia foi revitalizada, a
 partir de uma nova geração de cientistas ousados e empreendedores que, com um enfoque decisivo
 em engenharia genética, revolucionaram a tecnologia da vida. (Schofield, 2007)
 f) O contexto social e a dinâmica da transformação tecnológica
 A ascensão de um novo paradigma tecnológico na década de 70 pode ser conferida à dinâmica
 autónoma da descoberta e difusão tecnológica, inclusive aos efeitos sinergéticos entre as principais
 tecnologias geridas nesse período.
 Desde os impulsos tecnológicos dos anos 60, promovidos pelo sector militar, a tecnologia de
 origem norte-americana foi preparada para o grande avanço que viria posteriormente. A primeira
 revolução em Tecnologia da Informação iniciou-se nos Estados Unidos durante os anos 70, no
 chamado Vale do Silício (polo tecnológico localizado no estado da Califórnia), com base no
 progresso alcançado nas duas décadas anteriores e sob a influência de vários factores
 institucionais, económicos e culturais. (Schofield, 2007)
 A disponibilidade de novas tecnologias foi imprescindível para o processo de reestruturação
 socioeconómica dos anos 80 e, posteriormente, a utilização dessas tecnologias condicionou, em
 grande parte, seus usos e trajectórias na década seguinte. (Schofield, 2007)
 Toda essa trajectória culminou no surgimento da sociedade em rede, que só pode ser compreendida
 a partir da interacção entre duas tendências relativamente autónomas: O desenvolvimento de novas
 Tecnologias de Informação e a tentativa da antiga sociedade de reaparelhar-se com o uso do poder
 da tecnologia para servir à tecnologia do poder.
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 HISTÓRICO DA INFLUÊNCIA DAS TICS NO DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO E SOCIAL LOCAL
 Um dos factores responsáveis pelas profundas mudanças no mundo são as TICs. Deste modo, com
 a dinâmica de inovação, as TICs são imprescindíveis para o desenvolvimento da economia global.
 (Danilo e Gislaine, 2011)
 Castells (1999) alega que, segundo os historiadores, houve pelo menos duas revoluções industriais:
 a primeira iniciou-se pouco antes dos últimos trinta anos do século XVIII e a segunda, cerca de
 100 (cem) anos depois, cujo destaque é para o desenvolvimento da electricidade e do motor de
 combustão interna.
 Nesses dois momentos, fica claro um período de rápidas transformações tecnológicas e sem
 precedentes. “Um conjunto de macro-invenções preparou o terreno para o surgimento de micro-
 invenções nos campos da agro-pecuária, indústria e tecnologia”. (Castells, 1999)
 Em ambas as revoluções há características comuns, bem como diferenças marcantes. A relevância
 do conhecimento científico, como base do desenvolvimento tecnológico após 1850, pode ser
 citada. Uma análise histórica comprova que, a longo prazo, os efeitos positivos das novas
 tecnologias industriais no crescimento e desenvolvimento da sociedade são irrefutáveis.
 Danilo e Gislaine, (2011) citando Castells (1999) ressaltam que uma das principais lições do
 processo de industrialização e desenvolvimento tecnológico é que “a inovação tecnológica não é
 uma ocorrência isolada”, reflecte um determinado estágio de conhecimento.
 Outra lição destacada por Castells (1999) e que gera controvérsias, embora ambas tenham causado
 o surgimento de novas tecnologias, é que no cerne dessas revoluções havia uma inovação
 fundamental na geração e distribuição de energia: “Portanto, actuando no processo central de todos
 os processos, ou seja, a energia necessária para produzir, distribuir e comunicar, as duas revoluções
 industriais difundiram-se por todo o sistema económico e influenciaram positivamente todo o
 tecido social” (Castells, 1999).
 Após a década de 60, durante a revolução tecnológica que se inicia em simultâneo com a Segunda
 Guerra Mundial, configura-se a Sociedade da Informação, que modifica, em um curto período,
 diversos aspectos da vida cotidiana.
 Werthein (2000) salienta que “a expressão ‘sociedade da informação’ passou a ser utilizada, nos
 últimos anos do século 20, como substituta para o conceito complexo de ‘sociedade pós-industrial’
 e como forma de transmitir o conteúdo específico do ‘novo paradigma técnico-económico”. O
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 conceito visa expressar as transformações técnicas, organizacionais e administrativas, cujo ponto
 principal não são mais os insumos baratos de energia, como na sociedade industrial, mas sim a
 informação – em consequência dos avanços tecnológicos na microelectrónica e telecomunicações.
 Essas tecnologias mudaram a quantidade, a qualidade e a velocidade das informações nos dias
 actuais.
 As TICs compõem um factor preponderante para o desenvolvimento. São modelos desse
 crescimento a Europa Ocidental, os EUA e o Japão. As TICs apresentam também influência na
 vida social. A sociedade estabelece contacto, directa ou indirectamente, com novas tecnologias
 quando, por exemplo, assistimos à televisão ou utilizamos serviços bancários on-line etc. Outro
 ponto de destaque das TICs está relacionado ao processo de ensino. As Tecnologias têm
 possibilitado a utilização das ferramentas de comunicação no segmento educacional permitindo o
 início e a ascensão da Educação a Distância (EAD). (Danilo e Gislaine, 2011)
 De acordo com Lopes (2009), a capacidade tecnológica e desenvolvimento regional influenciam-
 se reciprocamente: a um padrão elevado espacial de adopção de novas tecnologias será de esperar
 que correspondam novas actividades inovadoras, originando novas estruturas territoriais, através
 da instalação de empresas mais avançadas ou da reestruturação das existentes, mais eficientes e
 competitivas.
 Desta forma, uma maior uniformização das TICs por parte do governo acelera o seu acesso e uso
 por parte da população e consequentemente um desenvolvimento sustentável que culminam em
 novas mudanças tecnológicas, com maiores chances de inovação e desenvolvimento.
 O QUE É UNIFORMIZAÇÃO?
 A uniformização dos serviços, infra-estruturas e, disponibilidade de informação é um dos
 principais mecanismos de publicitação e critério de Justiça social para os cidadãos e outras
 entidades. A Uniformização revela segurança, organização e modernidade de uma instituição, para
 além de, padronizar a imagem corporativa da instituição através de seus mecanismos uniformes
 de se apresentar tanto dentro como para regiões além-fronteiras. (European Commission, 2011)
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 Factores a serem considerados:
 Raul (2015), vê nas diferentes aplicações usadas actualmente
 (SAM11/SAPE12/SONHO13/SINUS14) “a espinha dorsal para a Uniformização do know-how” no
 sentido lato, mas sublinha o facto de ser necessária a renovação dos sistemas (que sejam centrados
 no Cidadão e não nas instituições).
 Relação entre tecnologia e desenvolvimento
 A produtividade, a inovação contínua e os avanços tecnológicos passaram a ser vistos, desde os
 anos 80, como as forças motrizes do desenvolvimento económico regional (Nijkamp, 1987 apud
 Lopes, 2009). Em consonância com a visão de que os territórios mais desenvolvidos são mais
 favoráveis ao desenvolvimento tecnológico, pode-se induzir que o surgimento de mudança
 tecnológica (inovação) origina o desenvolvimento regional. Seguindo essa linha de raciocínio, é
 plausível afirmar que a utilização de novas tecnologias propicia melhor desempenho económico
 por intermédio da maior produtividade.
 Lopes (2009) ressalta que “a produtividade, a inovação contínua e a mudança tecnológica são
 consideradas como os principais catalisadores locais do desenvolvimento económico regional.”
 As Tecnologias de Informação e Comunicação contribuem de diversas maneiras para o
 desenvolvimento local, pois:
 Viabilizam o crescimento económico, mediante investimentos em tecnologias, crescimento
 do sector de TICs e impacto em outros sectores;
 Proporcionam bem-estar social, por meio do aumento da competitividade, melhores
 oportunidades de negócio e maiores possibilidades de emprego;
 Oferecem qualidade de vida, por intermédio da aplicação das TICs na educação e na saúde;
 Promovem a melhoria dos serviços públicos oferecidos aos cidadãos e o aperfeiçoamento
 dos processos de tomada de decisão.
 Além disso, as TICs podem contribuir para a ampliação do exercício da cidadania aumentando a
 interacção entre cidadão e governo mediante canais mais rápidos e menos burocráticos de diálogo.
 11 Sistema de Apoio ao Médico
 12 Sistema de Apoio à Prática de Enfermagem
 13 Sistema integrado de Informação Hospitalar
 14 Sistema de Informação para Unidades de Saúde
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 Os meios digitais de divulgação de informações também facilitam o controlo social do governo,
 dando maior transparência à administração pública nos três níveis. (Besa, 2007)
 Outra vertente de discussão sobre a dicotomia tecnologia e desenvolvimento está centrada na
 importância determinante da tecnologia no desempenho local. Assim, a aplicação das tecnologias
 mais avançadas deve ser impulsionada mesmo em regiões pobres, onde a produção de inovações
 é improvável. (Besa, 2007)
 A capacidade tecnológica de um território pode promover-se segundo três vertentes: produção de
 tecnologia própria, utilização de tecnologia externa e introdução local de inovação na tecnologia
 externa. Nas regiões mais periféricas, dificilmente há capacidade para chegar-se a produção de
 novas tecnologias, então, é fundamental fazer com que cheguem quanto antes a sua utilização
 (Lopes, 2009).
 A promoção do uso de novas tecnologias deve trespassar a utilização passiva de meros
 consumidores de tecnologias prontas, não obstante um uso criativo de tecnologia.
 Optar por um processo de inovação incremental, num “esforço adaptativo orientado a maximizar
 a adequação entre as características de produto e as necessidades do mercado, bem como entre
 tecnologias de produto e de processo” é muito determinante para o desenvolvimento das
 comunidades. (Castro et al citado por Lopes, 2009)
 Razões para a Uniformização de TICs
 Dentre as directrizes visando a uniformização das TICs a acessibilidade é o cerne do Plano de
 Acção Europeu da Deficiência e da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com
 Deficiência, que foi assinado pela Comunidade Europeia e todos os Estados-Membros. A
 acessibilidade é um dos princípios gerais (artigo3) a ser tomada em conta na execução geral da
 Convenção. Além disso, o artigo 9º da Convenção das Nações Unidas prevê que os Estados Partes
 devem tomar medidas apropriadas para desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de
 padrões mínimos e directrizes para a acessibilidade das instalações e serviços abertos ou prestados
 ao público. Entre as áreas a serem abordados são de informação e comunicação, incluindo
 tecnologias de informação e de comunicações e sistemas. (European Commission, 2011)
 De acordo com as obrigações gerais da Convenção no artigo 4.º, há a obrigação de promover
 designações universais no desenvolvimento de normas e directrizes.
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 A Comissão adoptou igualmente uma nova Estratégia Europeia para a Deficiência 2010-2020. A
 proposta da Comissão de directiva do Conselho que aplica o princípio da igualdade de tratamento
 entre as pessoas, independentemente da deficiência, contém um artigo relacionado com a
 acessibilidade. (European Commission, 2011)
 A Convenção das Nações Unidas, no seu artigo 2 afirma que as definições de "desenho universal"
 significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem utilizados por todas
 as pessoas, na maior medida possível, sem a necessidade de adaptação ou desenho especializado.
 "Desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com
 deficiência, quando necessárias. Na verdade para todos deve considerar as interfaces com
 dispositivos de assistência. (European Commission, 2011)
 A interoperabilidade é um objectivo-chave para promover a aceitação de produtos e serviços
 acessíveis tanto pela indústria assim como pelos usuários finais, normas são a chave para garantir
 a interoperabilidade havendo a necessidade de que isto esteja em um Memorando de Entendimento
 sobre o Acesso Digital para pessoas com deficiência (incluindo financeira) e as disposições sobre
 deficiência do quadro regulamentar das telecomunicações e da Directiva dos Serviços de
 Comunicação Social Audiovisual). (European Commission, 2011)
 O Papel das TICs no Desenvolvimento Comunitário
 “As TICs elevam a eficiência e eficácia das instituições do Estado e o seu valor para o público
 através da prestação de serviços, melhorando a qualidade de governação e da administração
 pública, e possibilitar que o país se transforme num parceiro valioso e competitivo na Sociedade
 Global de Informação (Agenda 2025, 2005:24-73) ”.
 Na verdade, as TICs são mais do que ferramentas de trabalho. Elas têm um papel de transformação
 e mudanças ao nível de mentalidades, ao nível institucional, incluindo instituições governamentais
 do sector produtivo, alterando a forma como as organizações e os indivíduos se comunicam,
 funcionam e trocam conhecimentos. Na visão de Choo in Lopes (2005:9), a informação tem os
 seguintes objectivos:
 1. Compreender o ambiente;
 2. Gerar novo conhecimento;
 3. Tomar decisões.
 Compreender o ambiente - visa tomar consciência das mudanças ocorridas que interferem nas
 actividades da organização, identificando ameaças e transformando-as em oportunidades.
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 Gerar conhecimento - identificar problemas internos simples ou complexos resultantes de lacunas
 detectadas no conhecimento com o propósito de explicar as capacidades as organizações.
 Tomar decisão - decorre de um processo racional partindo da Identificação do problema,
 avaliação das alternativas e respectivas soluções de acordo com a preferência e objectivos
 definidos.
 “A concepção de desenvolvimento fundamenta-se em abordagens desenvolvimentista e não de
 crescimento como tantas vezes acontece. O desenvolvimento na sua verdadeira acepção assume-
 se ser o fio condutor que orienta os trabalhos e dela frequentemente remete a formulação de
 políticas e planos que as implementam a todos os níveis de interesse regional. Por vezes a
 deficiente integração sectorial global componente a execução de planos de actividade (Lopes,
 2001:6-9) ”.
 O papel do Estado
 As acções do Estado, com vistas a promover o desenvolvimento local, principalmente em regiões
 periféricas, onde a escassez de capital económico, social e humano, além da fragilidade das
 instituições públicas é flagrante, estão centradas em corrigir determinadas deficiências locais e
 regionais.
 Como enumera Santos (2003), a capacitação e assistência técnica para o empreendedorismo
 económico, cultural e social; capacitação e cooperação técnica para o fortalecimento institucional;
 geração de emprego, trabalho e renda; incentivo ao associativismo e cooperativismo;
 fortalecimento dos arranjos produtivos actuais e potenciais; democratização do crédito para
 pequenos e médios empreendimentos; acesso às microfinanças; expansão do ensino técnico e
 superior, a partir das vocações económicas e sociais locais e microrregionais; criação de
 incubadoras de empreendimentos urbanos e rurais; incentivo à implantação de núcleos locais e
 microrregionais de pesquisa e inovação tecnológica, constituídos com base em parceria entre
 governos, universidades e sector privado e implantação de projectos de inclusão digital são o
 principal papel do Estado no que diz respeito as suas responsabilidades.
 Com relação às políticas públicas activas de desenvolvimento local sustentável, com destaque para
 as variáveis tecnológicas, Castells (1999) destaca:
 O que deve ser guardado para o entendimento da relação entre tecnologia e a sociedade é que o
 papel do Estado, seja interrompendo, seja promovendo, seja liderando a inovação tecnológica, é
 um factor decisivo no processo geral, à medida que expressa e organiza as forças sociais
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 dominantes em um espaço e uma época determinada. Em grande parte, a tecnologia expressa a
 habilidade de uma sociedade para impulsionar seu domínio tecnológico por intermédio de
 instituições sociais, inclusive o Estado.
 Uma das coisas que os governos na semiperiferia precisam fazer é implementar políticas que
 estimulem a pesquisa e o desenvolvimento local, e o aumento da capacidade da região para a
 absorção e inovação tecnológica. Essas políticas são cruciais para o aumento da capacidade do
 Estado de implementar políticas sociais, através da modernização dos fluxos de informação e
 melhores serviços ao público, produzindo muitos benefícios indirectos através do
 desenvolvimento tecnológico que eles estimulam. (Eisenberg e Cepik 2002 apud SANTOS, 2003)
 Portanto, o Estado não deve actuar apenas como regulador das acções de mercado, mas interferir
 de forma activa como indutor do desenvolvimento local sustentável. Essa acção deve acontecer na
 forma de parcerias entre o governo e os governos municipais, além de empresas, universidades,
 organizações não-governamentais, sociedade civil organizada e todos os outros actores locais e
 regionais interessados.
 Questões que os Formuladores de Políticas devem levar em Conta
 Nesta fase pretende-se estabelecer um ponto de partida para a acção. Como costuma acontecer
 com esse tipo de texto, levanta muito mais questões do que oferece respostas e ressalta muitos
 problemas, mas propõe poucas soluções potenciais. Esperamos que as questões e os argumentos
 levantados aqui possam servir de catalisador para um período constante de debates, discussões e
 desenvolvimentos a respeito do estabelecimento de sociedades da informação mais equitativas.
 Logo, podemos concluir nossa discussão com certo número de temas e questões para a
 consideração de quem está envolvido nas futuras acções políticas:
 Quem deve liderar?
 Como garantir um pronto de acesso a hardware e software?
 Como garantir um pronto de acesso a conteúdos e serviços relevantes?
 Como garantir um pronto de acesso a competências, a um suporte social e técnico
 e a um know-how?
 Como garantir que indivíduos possam fazer escolhas emancipadas?
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 Quem deve liderar?
 Um ponto que deve ser levado em conta é o do envolvimento maior de cidadãos individuais no
 debate sobre exclusão digital. No seu "Manifesto for a digital Britain" (Manifesto para uma Grã-
 Bretanha digital), William Davies argumentou a favor do estabelecimento de um debate de alto
 nível e democratizado sobre as capacidades das TIC e os propósitos da digitalização. Um
 envolvimento maior da "voz do cidadão" no debate sobre exclusão digital poderia moldar
 resultados de modo, ao mesmo tempo, significativo e relevante para o público e, portanto, ampliar
 as chances de sucesso na uniformização de TICs (Davies, 2005).
 As outras questões serão abordados no ponto VII com mais detalhes.
 Práticas para viabilizar o desenvolvimento local por meio das TICs
 As TICs consolidaram-se como uma nova estratégia adoptada pelas administrações locais para a
 diversificação de suas economias, e, principalmente, para a geração de novos postos de emprego.
 Encampar programas para a criação de polos tecnológicos, oferecer incentivos fiscais para atrair
 empresas interessadas e incentivar o empreendedorismo na área de TI são algumas das fórmulas
 adoptadas pelos governos para a criação de uma estrutura sólida formada de empresas de base
 tecnológica com condições de realizar investimentos de maneira contínua, favorecendo o
 desenvolvimento de novas tecnologias capazes de aquecer a economia e melhorar o
 desenvolvimento local. Danilo Moura Pereira e Gislane Santos Silva (2010)
 Para Cunha e Todero (2004), as políticas de apoio ao desenvolvimento de parques e polos
 tecnológicos, incubadoras de empresas, atracção de empresas âncoras, projectos de cooperação
 entre empresas e instituições de pesquisa, clusters, associações e consórcios entre empresas
 apresentam-se como importantes arranjos institucionais nas estratégias de desenvolvimento
 regional. Para viabilizar a implementação dessas novas directrizes, várias acções tem que ser
 propostas. Vamos analisar as principais iniciativas adoptadas pelos governos nacional e local, com
 vistas a viabilizar o desenvolvimento local por intermédio das TICs.
 TICs na promoção da inclusão social na educação: abordagem política do Reino Unido
 A união Europeia é a maior organização que tem desenvolvido regularmente políticas colectivas
 sobre Governo Electrónico. A escolha do Reino Unido é aleatória dentro da União Europeia que é
 o universo escolhido.
 No Reino Unido uso de tecnologias para aprimorar os resultados educacionais e promover a
 inclusão social na educação toma duas formas principais. A primeira é o uso de tecnologias para
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 promover a inclusão social em termos de oportunidades e resultados educacionais. Há muito, as
 TICs foram promovidas como meios particularmente apropriados para que os cidadãos
 desempenhem papéis activos na melhoria das perspectivas educacionais. Fundamentalmente,
 oferecem caminhos nos quais indivíduos "previamente marginalizados" "possam participar
 melhor" da educação (Schofield Clark, 2003).
 Afinal, formas de educação "intrinsecamente equitativas, descentralizadas e democráticas" foram
 previstas por muitos analistas, com indivíduos (especialmente jovens) tecnologicamente
 reposicionados em seu centro e não mais em sua periferia. (Schofield Clark, 2003).
 A segunda é o uso da educação para garantir a inclusão social em termos de oportunidades e
 resultados tecnológicos. Neste sentido, instituições educacionais como as escolas, as faculdades,
 as bibliotecas e os museus propiciam um acesso às TIC, uma vez que se considera que a formação
 em competências e perícias tecnológicas fornece aos indivíduos as capacidades informacionais
 necessárias para tirar o melhor proveito das TICs. (Graham, 2002)
 Do mesmo modo, em termos de políticas focalizadas no uso das TICs por indivíduos em
 comunidades, a actividade do governo do Reino Unido se concentrou na ampliação do acesso a
 recursos de TIC, nas competências dos socialmente desfavorecidos e no seu apoio, assim como no
 fornecimento de serviços públicos a todos os cidadãos através das TICs. Nos últimos dez anos,
 para alcançar esses objectivos, foi criada uma série de iniciativas ostensivas, inicialmente,
 impelidas pelo relatório PAT15 da Social Exclusion Unit (Unidade de Exclusão Social – SEU,
 2000). Essas iniciativas incluíram ICT for All (TIC para Todos), UK On-line (Reino Unidoon-
 line), Grids for Learning (Rede Comunitárias de Aprendizado), o People's Network (Rede do
 Povo), Learndirect (Aprendadireto) e outras.
 Algumas iniciativas-piloto específicas contra a exclusão digital, como "Wired-Up Communities"
 (Comunidades Conectadas) e "Computers Within Reach" (Computadores ao Alcance), também
 foram implementadas durante os primeiros anos do século XXI. Posteriormente, uma nova onda
 de iniciativas, como o programa com financiamento comunitário "Digital Challenge" (Desafio
 Digital) e o projecto "Social Impact Demonstrator" (Demonstrador de Impacto Social) da UK On-
 line, foi introduzida em resposta ao recente "Action plan on social exclusion" (Plano de ação contra
 a exclusão social) do governo (Cabinet Office, 2006) e ao relatório "Inclusão through innovation"
 (Inclusão pela Inovação – SEU, 2005). As mais recentes visaram o livre acesso à internet para os
 domicílios desfavorecidos (Ministerial Taskforce on Home Access, 2008).

Page 37
                        

Plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs no Governo
 36 Direcção do Governo Electrónico
 No que tange ao uso das tecnologias para promover a inclusão social em termos de oportunidades
 e resultados educacionais, o governo do Reino Unido também adoptou um leque de políticas nesses
 últimos dez anos. Neste sentido, "não há dúvida de que a política do governo foi ambiciosa". Em
 termos de mudanças substantivas, as políticas foram projectadas para lidar com três áreas de
 alocação de recursos para as instituições educacionais mencionadas acima: a integração contínua
 das TICs no currículo nacional; a formação continuada do pessoal docente em termos de uso das
 tecnologias no seu ensino; e o estímulo e suporte para a produção de software e de conteúdos
 digitais. (Laurillard, 2008)
 Essas ambições se concretizaram numa série de políticas – desde a orientação "ICT in Schools"
 (TIC nas Escolas) e os projectos associados de currículo on-line e de linhas de crédito para
 aprendizado electrónico, de 2002 a 2005, até a actual agenda "Harnessing Technology"
 (Aproveitar as Tecnologias) sustentada pela "E-learning Strategy" (Estratégia de aprendizado
 electrónico do DFES - Department for Education and Skills - Secretaria de Educação e
 Competências, 2005).
 As desigualdades duradouras na tecnologia
 Pelo contrário, questões mais duradouras e menos facilmente resolúveis persistem, especialmente,
 em termos de exclusões social e cultural, na maneira como as pessoas articulam as significações
 das TIC e agem sobre elas.
 De facto, embora existam variações na magnitude da diferença, os grupos sociais que têm mais
 chances de ser caracterizados como "digitalmente excluídos", nesses dados, continuam sendo
 comumente delineados em termos de género, idade, renda, raça, educação, geografia e deficiência.
 A natureza dessa padronização pode ser vista, nos últimos dados do Office of National
 Statistics (ONS – Instituto Nacional de Estatísticas, 2007).
 Um exemplo elucidativo em Moçambique, cerca de 69% (sessenta e nove por centos) da população
 é Rural o que significa que não tem acesso as TICs, estando estas disponíveis para somente 31%
 (trinta e um por cento) da população que é Urbana (Mabila, 2010).
 Do mesmo modo na Inglaterra, um terço dos adultos que nunca tinham usado a internet era mais
 provavelmente do sexo feminino, pertencia às faixas etárias mais velhas e/ou residia em domicílios
 de baixa renda, repetindo assim padrões evidenciados pelos dados dos anos anteriores. (Estratégia
 de aprendizado electrónico do DFES - Department for Education and Skills - Secretaria de
 Educação e Competências, 2005).
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 CAPITULO III
 DIMENSÕES TÉCNICO-TEMPORAL DA UNIFORMIZAÇÃO DAS TICS
 a) Dimensão Técnica: O que uniformizar?
 1. Acessibilidade e padronização de Infra-estruturas
 2. Identidade Visual Corporativa
 3. Conhecimentos sobre as Tecnologias de Informação e Comunicação “Know How”
 4. Serviços electrónicos ou E-Serviços
 5. Uniformização das Normas ou Normatização de TICs
 1. Acessibilidade e padronização de Infra-estruturas
 Como dar a qualquer moçambicano em qualquer área da Governação, em qualquer sector da
 Economia e a qualquer nível da sociedade, o direito de aceder, processar e aplicar toda a
 informação necessária para que alcançe o máximo do seu potencial como indivíduo dotado de
 conhecimento, um cidadão responsável e um competidor global".
 a) Como mostramos, garantir que os indivíduos tenham um acesso suficiente
 a hardware e software é um pré-requisito para enfrentar a exclusão digital. Até hoje, a
 estratégia dos governos europeus se concentrou essencialmente no fornecimento de pontos
 de acesso comum à internet em lugares públicos como escolas, bibliotecas, museus e outros
 ambientes comunitários. (CPRDs, CMCs)
 No que diz respeito a ampliação significativa do acesso à internet ou a computadores por
 indivíduos e grupos sociais que, de outro modo, não teriam esse acesso em seus domicílios ou
 locais de trabalho, o enfoque baseado em "centros comunitários de tecnologia" tem alcançado um
 sucesso variável (Smith & Cook, 2002; Hall Aitken Associates, 2002; Selwyn et al., 2005).
 b) Contudo, existem outras opções disponíveis, especialmente se considerarmos que os
 recursos de TIC, hoje em dia, vão muito além de computadores desktop e conexões fixas
 de acesso à internet. Os governos, por exemplo, poderiam e deveriam fornecer acesso a
 tecnologias personalizadas e móveis ou à televisão digital interactiva, de modo semelhante.
 c) Existem várias opções alternativas a uma abordagem de centro de tecnologia comunitário
 que também poderiam ser ponderadas. Poderiam, por exemplo, existir espaços para que o
 governo interviesse para distribuir um acesso às TICs em áreas onde esse fornecimento
 sofreu uma "falha de mercado"; através da estratégia de "computação de baixo custo",
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 como a redistribuição de hardware e software reciclados às populações carentes, que
 podem ser revisitadas (James, 2001).
 Na Europa, pelo menos, esta área de reciclagem parece conseguir uma significância aumentada à
 luz da implementação da directiva Waste Electrical and Electronic Equipment (WEEE – Resíduos
 de Equipamentos Eléctricos e Electrónicos), que fornece um incentivo à reutilização, em vez da
 destruição, de hardware. Entretanto, será que essa mentalidade permite mesmo aproveitar o
 espírito filantrópico de dar aos cidadãos a posse de TIC sem custos (como os programas
 "Computers Within Reach" (Computador ao alcance) e "Wired-Up Communities" (Comunidades
 conectadas) no Reino Unido. (Smith & Cook, 2002; Hall Aitken Associates, 2002; Selwyn et al.,
 2005).
 Do lado da Função Pública, mais do que a diponibilização do equipamento tecnológico, há também
 uma necessidade de uniformizar através da hierarquização do acesso tanto dos hardwares15,
 assim como dos softwares16.
 d) Uniformização de Hardwares – sabe-se que as capacidades dos equipamentos
 tecnológicos requisitadas, dependem sempre das necessidades do requerente. Nesse
 sentido, podem por exemplo os que ocupam posições hierárquicas mais altas, receberem o
 equipamento que lhes permita gerir toda informação dos seus colaboradores.
 e) Uniformização de Softwares – nesta dimensão, sugere-se que sejam criadas regras de
 direito do acesso e manuzeamento de cada conjunto de informação útil para a instituição.
 Isso facilitaria a auditoria e até a identificação do nível hierárquico em que ocorreu a fuga
 de informação (caso se registe uma fuga de informação).
 f) Os Domínios – sugere-se todos os dominios das instituições do Estado moçambicano
 tenham a mesma estrutura, e os seus codigos de segurança, obedeçam regras
 uniformemente estabelecidas. Ex:
 Domínio, nome.apelido@istituição.gov.moz.
 Codigo de segurança, Duas letras, mais dois números, mais dois simbolos e um sinal de
 pontuação.
 15 São todos os componentes da estrutura física do computador. 16 São os programas que permitem realizar actividades específicas em um computador.
 mailto:nome.apelido@istituição.gov.moz
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 2. Identidade Visual Corporativa
 Recomenda-se ao INTIC que a partir deste plano, garanta uma aparência visual única para todos
 os estabelecimentos da Função Pública ao nível do País. Com a uniformização da Identidade
 Visual Corporativa, pretende-se garantir uma identidade única e uma comunicação efectiva com
 todas as outras instâncias dentro e fora do Estado. Para isso, pretende-se que os estabelecimentos
 pertencentes à esta instituição tenham:
 a) O Logotipo - É o elemento identitário das instituições. Do Instituto Nacional de
 Tecnologias de Informação e Comunicação espera-se uma uniformização dos Logotipos
 que identifiquem o sector das TICs de cada uma das instituições Públicas.
 b) A mesma Cor das Paredes – sugere-se que qualquer estabelecimento que seja do INTIC
 e todo sector das TICs nas istituições Públicas apresente a cor convencionalmente acordada
 pelos seus membros.
 c) Emblema de Moçambique, Bandeira de Moçambique, Fotografia do Presidente da
 República de Moçambique – Que são os elementos que identificam o Estado no qual o
 INTIC se encontra tutelado.
 d) Tipos de Desktop, Laptop e Tabletes - A mesma marca de computadores identificaria a
 instituição e o sector ao nível nacional, facilitaria os oficiais de Procurement no momento
 da aquisição dos equipamentos e facilitaria a sua manutenção, para alem de facilitar
 também a auditoria informática.
 e) As secretárias - Secretárias semelhantes identificariam a instituição ao nível nacional,
 facilitariam os oficiais de Procurement no momento da aquisição dos equipamentos e
 facilitariam a sua manutenção e auditoria.
 f) Uniforme dos funcionários - Um traje igual para todos os funcionários do INTIC e dos
 sectores das TICs na Função Pública garantiria identidade de toda massa laboral deste
 sector em tempo laboral. Segundo Armando Stella, gerente de Marketing Workwear17
 (2015), Identificar os funcionários através das cores da empresa. Empresas com forte
 actuação na área de marketing por exemplo, utilizam uniformes de acordo com suas
 campanhas de comunicação.
 Conforme o nível de periculosidade da função, devem ser considerados factores como a
 temperatura ambiente (determinará o tipo de tecido), luminosidade (determinará a cor),
 17 (http://www.jjroupas.com.br/uniformizar.asp, visitado no dia 23 de Fevereiro de 2015)
 http://www.jjroupas.com.br/uniformizar.asp
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 agentes externos como umidade, agentes químicos, fogo, etc... (tecidos com acabamentos
 especiais);
 Um funcionário bem vestido sente-se valorizado e motivado e como tal produz mais e melhor;
 O uniforme pode ser diferenciado por sector ou função.
 g) Número de computadores - O número de computadores em cada Centro Tecnológico do
 governo (CMC) tem que estar directamente proporcional ao número de potenciais
 utilizadores (numero de pessoas que cada distrito dispõe)
 h) Disposição das secretárias – das formas mais populares de disposição das mesas que são:
 x, + e = respectivamente estrela, frontal e paralela, sugere-se que tanto no INTIC como no
 sector das TICs em toda Função Pública se adopte a estrela que é a disposição que permite
 interacção de pelógenos quatro funcionários em simultâneo.
 i) Gestor de Filas – todos estabelecimentos do ou tutelados pelo INTIC que prestem serviços
 de atendimento ao cidadão desporão de pelo menos uma maquina de gestão de filas.
 j) As Páginas web – sugere-se que as paginas web de todas as instituições da Função Pública
 tenham a um aparencia visual semelhante.
 k) Os Domínios – sugere-se todos os dominios das instituições do Estado moçambicano
 tenham a mesma aparencia visual.
 3. Conhecimentos sobre as Tecnologias de Informação e Comunicação “Know How”
 Um elemento mais importante ainda da Uniformização das TICs é garantir que o contexto social
 do uso das TICs permita que indivíduos sejam informados sobre as TICs e se forneça um apoio
 confiável quando usam as TICs. No presente, a maioria dos esforços governamentais nessa área
 vem se concentrando no fornecimento oficial de competências e apoio para o domínio das TICs,
 mais particularmente no fornecimento de formação de competências em TIC, e formação de
 pessoal de centros tecnológicos comunitários para que apoie os usuários.
 Entretanto, existem maneiras mais abrangentes e imaginativas de usar esses programas de
 formação de competências em TICs?
 a) Uma possibilidade seria repassar essas competências e esse know-how às comunidades
 carentes e, portanto, usar essas formações para construir o capital social das comunidades.
 Esforços poderiam ser feitos, por exemplo, para estimular e apoiar os indivíduos que
 seguirem esses programas como parte de sua educação formal a voltarem às suas
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 comunidades e ajudarem o uso das TICs aos outros indivíduos que pertencem a suas redes
 sociais informais. Ex: atribuição de Bolsas de Estudo.
 Neste domínio as conferências provinciais, regionais e Nacional sobre as tecnologias de
 Informação e Comunicação do governo, “CONTIGO”; as formações dadas aos funcionários na
 área de TICs (que depois são passados ao cidadão em geral), as palestras nas escolas e os tutoriais
 e outras formas de publicitação dos mecanismos de manuseamento das TICs são recomendadas.
 b) Como garantir um pronto acesso a competências, a um suporte social técnico e a
 um know-how para os directores das TICs?
 Para além da massificação das TICs ao nível do cidadão observou-se que as pessoas costumam
 preferir o que consideram como fontes "desinteressadas" de conselhos, isto é, as que podem
 oferecer "conselhos imparciais", a fontes "interessadas" (Introna & Nissenbaum, 2000).
 Os fornecedores de TICs e outros profissionais das TICs poderiam ser apoiados para
 desempenharem papéis de suporte mais constantes junto a usuários individuais e institucionais
 sem interesses comerciais por trás, criando modos de usar os contactos formais regulares e
 irregulares.
 Neste âmbito, prevê-se que os funcionários das áreas das TICs encontrem um ambiente de troca
 de experiencias e informações sobre os novos paradigmas internacionais, intercontinentais, inter-
 regionais, interprovinciais, interdistritais e até interdepartamentais. Tais fóruns serão chamados de
 Fórum dos Chief Informations Officers “CIO”.
 4. Serviços Electrónicos ou E-Serviços
 As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) devem desempenhar um papel especial na
 materialização do direito de acesso a informação de todos os cidadãos sem no entanto comprometer
 a ética. Esta posição foi defendida pela Comissão Nacional para a UNESCO em Moçambique na
 Conferência sobre Ética da Informação em África realizada em Maputo (Março, 2015).
 É preciso uniformizar os serviços públicos oferecidos por via das TICs criando condições que
 garantam que em qualquer ponto de Moçambique, o cidadão possa ter oportunidades iguais de
 usufruir deles sem excepção nem descriminação.
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 Sugere-se para esta dimensão o estabelecimento de sistemas de medição e factores de desempenho
 que possão der usados para equipamentos e aplicações; descrição do tempo de vida da aplicação,
 as respectivas funções e responsabilidades em cada etapa; e definir um cenário de desenvolvimento
 para a aplicação como: ferramentas padrão, software, hardware, banco de dados e sistema
 operacional que serão implementadas durante o desenvolvimento.
 Neste domínio o projecto Governação Electrónica e Uniformização de TICs baseia-se na
 disponibilização dos serviços on-line tendo como base o relatório mb/n.1, 2014 produzido pelo
 Maputo Living Lab18 (MLL) para o INTIC.
 Esboço de levantamento dos serviços públicos prestados ao cidadão (G2C), empresas (G2B) e
 aparelho de Estado (G2G), – projectos realizados, em curso de realização, previstos e potenciais:
 Governo de Moçambique
 a) Portal do Governo (efectuar uma avaliação com vista a introduzir eventuais melhorias)
 b) Portal dos Governos provinciais (avaliar)
 c) Anteprojecto de Lei das Transacções Electrónicas (quadro legal regulatório e disciplinador
 da sociedade de informação em toda a sua amplitude) (ponto da situação)
 d) Sistema informático de Gestão das Aquisições (Sistema único para todas as UGEA’s com
 vista controlar os custos e tornar transparentes as operações) potencial.
 Ministério da Economia e Finanças
 E-SISTAFE (Sistema Electrónico de Administração das Finanças do Estado), gerido pelo CEDSIF
 (Centro de Desenvolvimento de Sistemas de Informação de Finanças, Decreto n.34/2010), e-
 Sistafe envolve todo o ciclo orçamental desde a sua elaboração até a execução final, incluindo
 todos os subsistemas: Orçamento, Tesouro Público, Contabilidade Pública, Património e Controle
 Interno
 1997: início da Reforma da Administração Financeira do Estado
 2003: Concepção e instalação do e-Sistafe
 2004: Início do Funcionamento do e-Sistafe;
 18 É um projecto financiado por um acordo de cooperação tecnológica assinado entre o Governo de Moçambique e a
 Província de Trento, Itália, que as suas operações consistem no fornecimento e financiamento de competências,
 estimulando o desenvolvimento através da utilização das TICs e em última análise, apoiando o empreendedorismo ao
 nível da comunidade e para além de atrair investimentos internacionais no domínio das TICs para projectos de
 desenvolvimento em Moçambique.
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 a) JUE (Janela Única Electrónica em Moçambique para o desembaraço aduaneiro). Promotor:
 parceria público-privada MCNet (Mozambique Community Network).
 Finalidades: estabelecimento de uma operação eficiente, eficaz e sustentável para o desembaraço
 aduaneiro de mercadoria e sua monitorização com redução de custos e tempo de desembaraço.
 Duas plataformas: 1} permite compartilhar dados com os vários intervenientes no processamento
 de documentos comerciais e de despacho aduaneiro, 2) gestão aduaneira que se destina a processar
 o desembaraço aduaneiro das mercadorias;
 b) NUIT (Número Único de Identificação Tributaria); gestor: Autoridade Tributaria de
 Moçambique;
 c) Projecto de informatização do INPS (Instituto Nacional de Previdência Social, para
 Funcionários do Estado, decreto n. 8/2011)
 d) Registo de Entidades Legais (Decreto-Lei n. 1/2006)
 Ministério da Justiça Assuntos Constitucionais e Religiosos
 a) NUIC (Decreto n.44/2010 Criação e Instituição do Número Único de Identificação do
 Cidadão)
 Presentemente não existe no país um sistema central para registar todos os cidadãos desde o
 nascimento e não existe um único número de identificação. De facto existem diferentes
 documentos de identificação emitidos por diferentes ministérios como: Bilhete de Identificação
 (BI), Carta do Contribuinte, Passaporte, Carta de Condução, a Carta Militar, o Cartão Eleitoral etc.
 A introdução de um único número de identificação do cidadão representa o ponto de partida de
 uma estratégia nacional destinada a tornar mais eficiente o Estado e mias efectivos os serviços
 prestados à população.
 Projecto de passaporte electrónico e cartão de identificação nacional
 Projecto-piloto em curso no Município da Matola
 a. Projecto SINAREC (Sistema Nacional de Registo do Cidadão)
 Cartão do Cidadão: smart card que unifica os cartões actualmente existentes: Bilhete de
 Identificação, Cartão do Contribuinte, Carta de Condução, Cartão de Segurança Social, Cartão de
 Eleitor, etc.
 Modelos usados para registo e identificação:
 Assento de nascimento
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 Assento de emancipação
 Assento de casamento
 Assento de óbito
 Boletim de nascimento
 Boletim de óbito
 Cédula pessoal
 Pedido de bilhete de identidade
 Bilhete de identidade
 b. Sistema Nacional de Registo Criminal (troca de informações entre as delegações
 provinciais e a instituição central sobre o estado criminal dos cidadãos, emissão da
 certidão de Estado Criminal do Cidadão
 c. Sistema de Gestão de Terras e Títulos de Propriedade
 d. Sistema de Informação do Registo Predial (SIRP), Software de gestão fornecido pela
 empresa “Quidgets”, cadastro de prédios rústico e urbanos, centralizado numa única base
 de dados.
 Ministério da Saúde
 a) SIS H – Sistema informativo da Saúde Hospitalar, a ser instalado em 11 Hospitais de III e
 IV nível (GPI SpA)
 b) SIS MS - Sistema informativo para a Saúde de Monitoria e Avaliação (Crirical Software SA)
 c) Diferentes Sistemas informativos sobre o HIV utilizados pelas inúmeras ONG que operam
 no sector.
 Ministério dos Transportes e Comunicações
 a) Carta de Condução (Biométrica), INAV
 b) Sistema de Registo dos Veículos, INAV
 c) Sistema de Vistoria anual dos Veículos,
 d) Projecto CIC - Centro de Informação de Carga
 Ministério da Indústria e Comércio
 a) Balcão de Atendimento Único (BAÚs), Decreto 14/2007. BAÚs: unidades concentradas
 de prestação de serviços públicos. Finalidades: melhorar os séricos públicos através da
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 simplificação, flexibilização e celeridade dos procedimentos administrativos, relativos aos
 pedidos que lhe são presentes pelos cidadãos.
 Atribuições: 1) licenciamento de actividades económicas e prestação de serviços, 2) Cobrança de
 taxas referentes aos serviços prestados, 3) emissão de documentos de identificação e outras,
 expedidos pela Administração Pública, 4) Fornecimento de orientação técnica sobre os requisitos
 e procedimentos administrativos inerentes à prestação de serviços, 5) Realização de outros
 serviços.
 Serviços prestados: 1) Serviços de Licenciamento, 2) Serviços de Registo e Notariado, 3) Serviços
 de Migração, 4) Serviços de Viação, 5) Serviços de Cobrança de Impostos e Taxas, 6) Serviços
 complementares aos Licenciamentos.
 b) Projecto de Informação de preços agrícolas e de encontro demanda/oferta
 c) Bolsa Electrónica de Mercadorias de Moçambique (BMM)
 d) Sistema para o Licenciamento e Cadastro Industrial e Comercial (SISCAL)
 Ministério do Trabalho e Emprego
 Projecto de informatização do INSS (Instituto Nacional de Segurança Social), cooperação
 brasileira. Empresa executora: DATAPREV do Brasil
 Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar
 a) Sistema de Informação de preços agrícolas – SIMA.
 b) Informação de preços e mercados – Techoserve
 Ministério da Administração Estatal e Função Pública
 a) INGC (Instituto Nacional de Gestão das Calamidades Naturais), projecto de sistema
 electrónico de alertas e gestão das acções de socorro.
 Ministério da Educação
 1) Sistema de inscrição dos alunos das classes primárias on-line
 2) Sistema de pagamento dos vencimentos para os professores via Telemóvel (m-Gov)
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 5. Normatização de TICs
 A normatização preconiza Modernizar a Infra-estrutura de Comunicações Electrónicas, Garantir a
 conectividade e acesso dos Cidadãos à Administração Pública e Empresas através de uma infra-
 estrutura presente em todo o território, para os vários segmentos de mercado, com qualidade de
 serviço e a custos baixos (James, 2009).
 Um elemento indispensável na Uniformização de TICs é a inclusão digital. A inclusão digital não
 é apenas “alfabetizar” as pessoas em informática, colocando computadores junto às comunidades
 e ensinando-as a usar Windows e pacotes de escritório, embora isto também seja necessário.
 A principal mensagem que se pretende sublinhar é de que não é suficiente a disponibilização das
 TICs para que as pessoas tenham acesso; mais importante é que as TICs sejam apropriadas e usadas
 pelas pessoas por serem úteis na resolução das suas preocupações diárias. A inclusão digital
 contribui para o desenvolvimento sócio-económico de toda a sociedade e ajuda a reduzir a divisão
 entre as zonas rurais e urbanas, promovendo igualdade de acesso e uso de informação, educação e
 aprendizagem, treinamento, compra e venda de bens e serviços, entretenimento, intervenção na
 esfera pública e maior eficácia no trabalho e na comunicação (James, 2009).
 Moçambique caminha inexoravelmente para uma sociedade de informação, por isso, os
 reguladores nacionais têm que tomar em conta estes novos desafios: por exemplo, os antigos
 reguladores de sectores individuais devem ser integrados num único organismo para que encontre
 soluções conjuntas. O significado do conceito de regulamentação tecnológica neutra no novo
 contexto e a defesa da neutralidade da Internet são assuntos que merecem uma discussão pública.
 Devem ser consideradas questões que têm implicações sérias para a comunicação social e a livre
 circulação de informação, tais como a necessidade de reconhecer e evitar os perigos de controlo
 monopolista de conteúdos e preservar o princípio de equidade de acesso e divulgação; e se as
 regras de responsabilidade existentes aplicadas à imprensa escrita e audiovisual também se
 aplicam à imprensa baseada na Internet (James, 2009).
 Os novos desafios do desenvolvimento da Sociedade da Informação assentam na democratização
 do acesso à Internet, na massificação do acesso digital e na capacitação dos jovens nas TICs, em
 particular nas populações residentes em zonas remotas. A prossecução é necessária através de
 actualizações periódicas que salvaguardem o seu contínuo alinhamento com a evolução da
 realidade nacional e as tendências internacionais, Para atingir os objectivos deste pilar será
 necessário desenvolver um conjunto de eixos de actuação (James, 2009).
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 O Livro Branco das Telecomunicações em 2001 e o (PASI, 2006) — Plano de Acção da Sociedade
 da Informação, ambos do governo angolano serviram da fonte de inspiração.
 O estabelecimento de um enquadramento regulatório e legislativo que privilegie a redução dos
 custos de acesso à Internet em Banda Larga estimulando a aderência massiva ao uso das TICs não
 condicionando o lado da oferta nem dos utilizadores dos serviços é de vital importância no nosso
 país.
 Neste projecto e, para esta dimensão a massificação do acesso à Internet em banda larga a preços
 justos, aproveitando a modernização da infra-estrutura, a generalização do acesso às TICs, o acesso
 a equipamentos de baixo custo e medidas de apoio à sua aquisição (fiscal e financiamento) com
 uma base regulamentada serão algumas das acções preliminares.
 Para além disso, dever-se-á proporcionar um Sistema de Ensino Orientado para as TICs. A
 Modernização do sistema de ensino através da utilização das TICs, promoverá a info-inclusão
 juvenil com vista a Consolidação da Sociedade da Informação, Desenvolvimento de aplicações e
 funcionalidades de valor acrescentado, que promovam uma melhoria da qualidade de vida da
 população.
 O governo com base na regulamentação deve garantir a Generalização do Acesso às TICs, redução
 dos custos de aquisição e manutenção das Tecnologias de Informação e Comunicação para que
 isso não constitua um forte obstáculo no acesso à Internet para a maioria da população.
 Ciente desses desafios e da necessidade de alargar a base da população com acesso a equipamento
 TIC, o Executivo deve comprometer-se a desenvolver um conjunto de medidas que promova o
 acesso a este tipo de equipamento por uma larga maioria da população.
 O governo deve garantir a disponibilidade do equipamentos de baixo custo comprometendo-se a
 criar incentivos e apoios que facilitem o acesso a equipamentos de baixo custo, que potenciem o
 acesso individual à Internet para as populações mais carenciadas e equipamentos de acesso
 partilhado cuja instalação será feita em instalações de acesso colectivo.
 Adicionalmente, o governo deve criar condições físicas, fiscais e económicas que promovam o
 surgimento de empresas locais com capacidade de montagem de equipamentos TIC a custo
 reduzido e por outro lado, o governo deve criar um pacote de incentivos fiscais e financeiros, em
 cooperação com instituições do sector bancário, nomeadamente através da criação de incentivos
 fiscais à compra de equipamentos e a promoção de mecanismos financeiros que suportem a
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 aquisição de equipamentos TIC por parte dos cidadãos e das empresas, com especial ênfase para
 as pequenas e médias empresas.
 A massificação do acesso à Internet em Banda Larga constitui o desafio imediato para
 Moçambique de modo a reduzir o hiato para os países com os estágios de desenvolvimento
 socioeconómico mais consolidados.
 O governo tem que assumir o objectivo de colocar moçambique como uma referência na Africa
 em matéria de generalização do acesso e da utilização de Tecnológicos pelos cidadãos,
 administração pública e tecido empresarial, contribuindo para o desenvolvimento económico e
 coesão social do País.
 Neste contexto, cabe ao governo de Moçambique assumir o compromisso de estabelecer uma
 estratégia de desenvolvimento da Banda Larga para o País, aproveitando as sinergias dos
 investimentos em curso. Este compromisso deverá ser materializado numa Iniciativa Nacional para
 a Banda Larga.
 Por outro lado, deve ser estratégia do governo estabelecer uma rede de pontos de acesso público
 através da massificação dos pontos públicos de acesso à Internet ao nível das escolas,
 universidades, locais públicos e disponibilização de Postos Públicos de Internet (conceito de
 pontos de acesso multimédia) nos centros de atendimento do Estado.
 Importância da Normatização
 Uma regulação eficaz, é também um factor crítico para assegurar uma utilização saudável das TICs
 e sustentada em todos os segmentos da sociedade. A eficácia traduzir-se-á não só, na existência de
 regulamentação clara, mas também na monitorização e fiscalização eficaz por parte do governo.
 Isso implica que o Regulador seja de facto independente e esteja munido das ferramentas
 necessárias para realizar os estudos, testes ou auditorias que sejam necessários.
 Promove a Utilização das TICs na Administração Pública - Utilizar as TICs na modernização
 da Administração Pública, assegurando qualidade e competitividade dos serviços públicos a
 cidadãos e empresas, garantindo interoperabilidade entre os serviços, segurança e privacidade da
 informação.
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 Garante a Igualdade de tratamento - O governo, irá garantir tratamento igualitário entre as
 partes, garantindo prestação pelo fornecedor incumbente de serviços aos cidadãos nas mesmas
 condições e a preços idênticos, no acesso ou utilização das TICs.
 A normatização dará a qualquer moçambicano em qualquer área da Governação, em qualquer
 sector da Economia e a qualquer nível da sociedade, o direito de aceder, processar e aplicar toda a
 informação necessária para cada um alcançar o máximo do seu potencial como indivíduo dotado
 de conhecimento, um cidadão responsável e um competidor global".
 Estabelece uma Rede Primária de Comunicações Electrónicas - constitui a infra-estrutura
 básica de domínio público no conjunto das redes de comunicações electrónicas, que o Estado,
 detém na base de uma opção soberana, visando, induzir o crescimento económico e
 desenvolvimento sustentável do País, visando assegurar, o acesso universal, participar na provisão
 do serviço universal e suportar os novos serviços, aplicações e conteúdos para as empresas e
 cidadãos.
 No concernente, à Rede Primária de Comunicações Electrónicas, o Executivo irá fomentar:
 A utilização pelo Estado, em condições técnicas e económicas favoráveis;
 A interoperabilidade das plataformas que a constituem prioridade, em particular, no âmbito
 das Redes de Nova Geração (RNG);
 Interconexão entre todos os operadores licenciados e,
 A definição e cumprimento de níveis de serviço, dentro de parâmetros internacionalmente
 aceites.
 O Executivo, reconhece a necessidade de actualização do conceito de Rede Básica, evoluindo,
 para um conceito de Rede Primária de Comunicações Electrónicas. Com efeito, existem hoje no
 País redes de acesso (em fibra óptica).
 A expansão da economia moçambicana, deverá ser suportada por uma infra-estrutura de
 Telecomunicações/TIC robusta e abrangente, permitindo, comunicações empresariais de elevada
 qualidade, indispensáveis ao crescimento do tecido empresarial e ao bom funcionamento dos
 organismos públicos.
 A Conectividade e o acesso, são elementos fundamentais para o desenvolvimento da Sociedade da
 Informação e estabelecimento de novos serviços TIC.
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 No capítulo dos investimentos, têm de ser alavancadas as sinergias de desenvolvimento das redes,
 sobretudo, ao nível da colocação de fibra óptica, no sentido de não duplicar os esforços exigidos
 aos contribuintes e tornar o investimento mais rentável do ponto de vista económico.
 A modernização da Administração Pública, e o desenvolvimento da Governação Electrónica,
 deverá ser suportada por um correcto apetrechamento tecnológico que promova a
 interoperabilidade entre os diversos organismos, acompanhado, pela disponibilização de
 aplicações e capacitação dos colaboradores da AP.
 Disponibiliza conteúdos multimédia apelativos - Constitui um dos factores decisivos para a
 adesão ao uso das TICs por parte dos cidadãos. Ciente deste facto, o governo irá promover a
 disponibilização de conteúdos e aplicações multimédia, de utilização fácil e de valor acrescentado
 para os cidadãos e empresas. Estes conteúdos e aplicações deverão começar a ser disponibilizados
 pelas entidades públicas, atingindo também o objectivo de facilitar o relacionamento entre o
 Estado, os cidadãos e empresas.
 Desenvolve a Sociedade da Informação no Novo Milénio - o Executivo tem que considerar
 relevante concretizar, no curto prazo, um conjunto de acções, que criem o contexto necessário para
 a consolidação da Sociedade da Informação em Moçambique.
 A primeira é a Aprovação da Lei das Tecnologias de Informação e Comunicação, como um dos
 instrumentos reguladores da Sociedade da Informação. É necessário regulamentar de forma rápida
 os novos desafios que emergem de um mercado em grande desenvolvimento e expansão como as
 TICs.
 Para além disso, dever-se-á proporcionar também Sistema de Ensino Orientado para as TICs. A
 Modernização do sistema de ensino através da utilização das TICs, promoverá a info-inclusão
 juvenil com vista a Consolidação da Sociedade da Informação, Desenvolvimento de aplicações e
 funcionalidades de valor acrescentado, que promovam uma melhoria da qualidade de vida da
 população.
 Democratiza o acesso à Internet - Aproveitar os investimentos em infra-estrutura para
 generalizar acesso em banda larga. Garantir o acesso à informação e ao conhecimento. Assegurar
 tarifários comportáveis pelos diversos segmentos da população. Disponibilizar equipamentos de
 acesso e terminais a preços reduzidos.
 Promover a produção de conteúdos locais. Esclarecer as populações, garantindo a fiabilidade e a
 segurança no uso das TIC. A democratização do acesso à Internet constitui uma forma de acelerar
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 o processo de desenvolvimento social, aumentando a igualdade de oportunidades entre os
 moçambicanos e combatendo a info-exclusão.
 O desenvolvimento da Sociedade da Informação é um imperativo nacional para o desenvolvimento
 social e económico equilibrado e sustentado de Moçambique.
 Consolida a Sociedade da Informação – Para atingir os objectivos deste pilar será necessário
 desenvolver um conjunto de eixos de actuação. A principal acção nesta dimensão será através da
 constituição de um Observatório da Sociedade da Informação, órgão independente capaz de
 analisar, avaliar e monitorizar o desenvolvimento da Sociedade da Informação em Moçambique e
 divulgar, de forma credível e isenta, o desenvolvimento da Sociedade da Informação. Este estágio
 de desenvolvimento da governação electrónica acarreta desafios em termos de interoperabilidade
 entre as instituições da Administração Pública, segurança da informação e protecção de dados e
 garantia de continuidade da actividade (Business Continuity Plan).
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 b) Dimensão Temporal: quais são as fases?
 Quanto as fases da implementação do projecto de uniformização de TICs, seguir-se-á o método
 PMBOK19 que se apresenta mais adequado as necessidades e as circunstâncias de Moçambique.
 Em Moçambique o processo geral da implementação das iniciativas do governo electrónico, e
 neste caso a Uniformização de TICs, obedece as seguintes etapas:
 A Problematização é o primeiro momento, durante o qual os principais actores (governo de
 Moçambique) negocia questões como: Qual é o problema que precisa ser resolvido? Quem são os
 actores relevantes? É neste momento em que os dirigentes vão representar grupos de actores
 identificados de modo que a solução proposta seja mesmo indispensável (Macueve, 2009).
 O momento de interessement (incentivo) visa obter os actores interessados (cidadãos
 moçambicanos) e negociar os termos de seu envolvimento. Interessement (incentivo) envolve um
 processo que consiste em ir convencer outras pessoas a aceitar as definições do actor principal e a
 criação de incentivos. O actor principal trabalha para convencer aos outros de que os papéis que
 definiram são aceitáveis. Outros actores quando interessados na solução proposta, mudam a sua
 opinião a favor da nova rede de acção.
 A inscrição é o terceiro momento durante o qual os principais actores (o governo moçambicano
 transfere responsabilidades aos peritos que vão estudar cuidadosamente todos os elementos
 revantes do processo). Os Actores podem ou não aceitar os papéis que foram definidos para eles
 durante interessement (incentivo). Por isso, para a fase de inscrição ser bem-sucedida requer mais
 do que apenas actores que impõem suas vontades sobre os outros; mas também esses outros as
 apropriarem.
 Finalmente, no momento de mobilização, os actores relevante pedem a força (o governo
 moçambicano sai para pedir apoio dos cidadãos e dos parceiros) (Macueve, 2009).
 19 (http://www.augustovespermann.com/2010/03/fases-de-um-projeto-segundo-o-pmbok/
 acessado no dia 13 de Março de 2015)
 http://www.augustovespermann.com/2010/03/fases-de-um-projeto-segundo-o-pmbok/
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 Segundo as recomendações da (AMA, 2013) Agencia para a Modernização Administrativa, durante o processo da Uniformização de
 TICs em Moçambique serão acautelados os seguintes princípios:
 a) Redução de custos
 1. Avaliação de projectos e despesas TIC
 2. Racionalização de comunicações
 3. Racionalização dos centros de dados
 4. Plataforma de comunicações unificadas
 5. Medidas de racionalização transversais potenciadas pelas TICs
 B. Utilização das TICs para potenciar mudança e modernização administrativa
 1. Interoperabilidade na AP
 2. Autenticação e assinatura electrónicas
 3. Racionalização da prestação de serviços públicos por meios electrónicos
 4. Racionalização das TICs e modernização administrativa
 5. Central electrónica de arquivo do Estado
 C. Implementação de soluções TIC comuns
 1. Catalogação de recursos humanos
 2. Catalogação, partilha e uniformização de software do Estado
 3. Cloud computing na AP
 4. Plataforma B2B
 5. Directório de boas práticas TIC
 D. Estímulo ao crescimento económico
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 1. Adopção de software aberto nos sistemas de informação do Estado
 2. Aquisição de bens e serviços de TIC
 3. Administração Aberta e novos canais de atendimento
 4. Internacionalização de metodologias, soluções TIC e conhecimento público
 5. Divulgação e prototipagem de projectos inovadores em clusters de competitividade.
 Impacto das TICs na Sociedade
 Impacto positivo Impacto negativo
 Qualidade de produtos e de serviços
 disponibilizados;
 Maior autonomia e flexibilidade dos
 trabalhos;
 Penetrabilidade da informação em
 toda a estrutura económica, social e
 cultural;
 Informatização da informação e
 dados nas organizações;
 Flexibilidade de informação e fluidez
 organizacional;
 Encurtam as distâncias físicas e
 melhoram a troca de conhecimento em
 tempo real;
 Promovem o funcionamento em rede de
 instituições, indivíduos e regiões
 geográficas;
 Introduzem novos canais para prestação
 de serviços e;
 Promovem economias de escala e
 réplicas de soluções desenvolvidas;
 Mudanças significativas no
 sector do emprego
 (Desemprego estruturado);
 Conduzem para a
 instrumentalização da
 sociedade (Dependência as
 TICs) e;
 Limitação da capacidade de
 raciocínio através do uso de
 programas de
 computadores.
 Fonte. (Lopes, 2005)
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CAPITULO IV
 RISCOS DA UNIFORMIZAÇÃO DAS TICS
 Uma emancipação dos usuários poderia resultar da democratização do debate sobre exclusão
 digital, tal como foi sugerido acima. (Cushman & Klecun, 2006).Mas, infelizmente, o problema
 não se fica por simples, embora haja graves violações de privacidade de direitos fundamentais a
 questão é que da ciber-espionagem à ciberguerra vai um passo muito curto pois, por um lado os
 meios são basicamente os mesmos e, por outro, os fins também podem ser em boa parte
 coincidentes.
 A diferença, no entanto, é que a ciberguerra pode crescer de tal forma que os resultados podem ser
 tão ou mais devastadores do que as guerras convencionais. Hoje em dia tudo é vulnerável a ciber-
 ataques. Bancos, bolsas, redes eléctricas, de água, de gás e de telecomunicações, hospitais, serviços
 de emergência e muitos outros não podem já funcionar sem recurso às TICs, pelo que um ataque
 informático a esses sistemas pode paralisar um país ou grupo de países, causando incontáveis
 vítimas mortais.
 Infelizmente, na ciberguerra não há regras, o inimigo não é conhecido e dificilmente pode ser
 responsabilizado. Para além disso, nem são necessários grandes investimentos em “armamento”.
 Por tudo isto, a solução para o problema está ainda longe de ser conseguida e é certo que,
 infelizmente, mais e mais graves ataques informáticos se registarão no futuro próximo. (Cushman
 & Klecun, 2006). As-25-Medidas-Do-Plano-Estrategico-De-Tic-Na-Administracao-Publica).
 Uma proposta que pode ajudar neste sentido é:
 Introduzir a ICPM (Infra-Estrutura da Chave Pública); Uniformizar as senhas (ex: quantos
 caracteres as senhas devem ter, quantas letras e quantos números, etc?); Empregar mais técnicos
 de segurança de redes; e
 Hieraquizar o acesso às senhas dos domínios (ex: dar a prerrogativa de uns entrarem em domínios
 públicos como administradores, grupos e até domínios privados em casos de necessidade
 justificada pela lei informática)
 E em Moçambique?
 Neste capítulo espera-se que sejam criados regulamentos que garantam a disponibilização, a
 utilização, a gestão, a manutenção e a auditoria dos recursos tecnológicos.
 http://www.computerworld.com.pt/2012/01/18/as-25-medidas-do-plano-estrategico-de-tic-na-administracao-publica/
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 Nunca como hoje tivemos acesso a informação e conhecimento de forma tão fácil e rápida. A
 Internet e os motores de pesquisa são utilizados como um oráculo que para tudo tem resposta e
 solução, tantas vezes incompleta, incorrecta e distorcida, embora poucas vezes questionada.
 Curiosamente, o quase imediato acesso à informação potenciado pelas tecnologias da informação
 e comunicação (TIC) tem efeitos contraditórios. Por um lado, propicia um sem número de
 oportunidades, já que informação é, em muitos casos, sinónimo de controlo, poder, dinheiro e/ou
 reconhecimento.
 No entanto, a permanente disponibilidade de acesso a vastas quantidades de informação tem o
 curioso efeito de isolar as pessoas no seu mundo.
 Mais do que um fenómeno tecnológico, a Internet é um fenómeno social, bastante semelhante e
 que pode atingir proporções de fenómenos legais por estar relacionado com a comunicação, a
 imprensa escrita, a rádio, o telefone, o cinema ou a televisão, que, quando apareceram,
 revolucionaram o mundo.
 Nota: este capítulo somente será cabalmente apresentado depois que o INTIC tiver contratado o
 Jurista.
 Falta de acessórios dos equipamentos para substituição imediata em caso de avarias;
 Falta de um fundo para intervenções rotineiras em caso de avaria dos Softwares e
 Hardwares nos distritos, assim como para assistência técnica aos Centros Comunitários
 Multimédias (CMCs).
 Escassez dos equipamentos de acesso que garanta a fluidez das TICs ao nível de todo o
 cidadão (internet, telemóvel, computador, televisão, tabletes, etc).
 Obviamente, existe um número de prováveis "perigos" nessa abordagem mais laissez-faire de
 inclusão digital. Por um lado, as pessoas podem muito bem continuar usando as TICs para questões
 banais ou até mesmo fúteis, com pouca relevância fora de seus domínios imediatos. Existe também
 um perigo de que essa "emancipação" de baixo para cima tome dimensões que vão de encontro à
 ordem estabelecida, e de que a tecnologia seja usada para desafiar e subverter estruturas e situações
 estabelecidas (DiMaggio & Hargittai, 2001).
 Uma capacitação eficiente para o uso de TICs como computadores e internet parece ser melhor
 enfocada quando se apoia numa "adequação" autêntica aos padrões da vida cotidiana das pessoas,
 ao se concentrar em aumentar a relevância das TICs e fazer com que o debate universal sobre
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 serviços passe de questões de oferta para questões de demanda. Mas isso também cria experts
 “hackers” em todo lado que podem atacar sistemas informáticos e outros sistemas tecnológicos ao
 nível de todo o país. Em resumo, os governos precisam estender para todos essa escolha numa
 base individual, quanto a saber se participam da sociedade e usam as TICs. (DiMaggio & Hargittai,
 2001).
 O Estado pode tentar garantir melhor que os jovens não esbarrem em situações
 despotencializadoras (disempowering) de "excesso de escolhas", mas, antes, desfrutem de uma
 "autonomia de (não) uso" (cf. DiMaggio & Hargittai, 2001).
 As pessoas também sentem uma necessidade de ter mais controle sobre a produção e o consumo
 de software e conteúdos.
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 COMO CONTROLAR OS RISCOS DA UNIFORMIZAÇÃO DAS TICS?
 É preciso repensar na relevância, na utilidade e no significado do uso das TICs para os indivíduos,
 assim como reconsiderar a relevância das práticas "socialmente inclusivas" nas sociedades da
 informação de Moçambique.
 Dai destacar alguns exemplos de inovações mais relevantes a ICT4D, e que não podiam ter sido
 consideradas nas análises do ano 2000. O potencial de telefonia celular; a convergência de
 tecnologias; novas perspectivas para conectividade de banda larga; o “computador de mão”
 (handheld device - PDA); o surgimento de inúmeras opções mais fáceis para a produção e partilha
 de informação, e para comunicação e a gestão de conhecimento. Algumas destas tecnologias já
 existiam, mas hoje estão mais perto do cidadão comum, mesmo num país pobre como
 Moçambique. Como evitar e ou contornar os riscos deste fenómeno?
 Na melhor das hipóteses, a tendência a imaginar que os jovens são inexoravelmente atraídos pelas
 novas tecnologias está mais arraigada numa expectativa de realização dos nossos desejos do que
 na experiência empírica.
 Uma segunda suposição equivocada nos actuais debates é que o uso das TICs é uma actividade
 que dá inevitavelmente mais poder e transforma. Essa tendência prevalece actualmente com a
 geração emergente de aplicativos de comunicação mediados pela internet, como as mensagens
 instantâneas, os SMS e os blogs são mais baratas, rápidas, democráticas e populares" (Herring,
 2004).
 De facto, embora os aplicativos da internet possam muito bem-estar profundamente embutidos no
 tecido social da classe média e nas vidas tecnologicamente privilegiadas dos académicos e de seus
 filhos, para muitos jovens, a internet continua claramente constituindo uma "média frágil",
 (Livingstone, 2003).
 Segundo (Battisti, 2010), O suporte para as recomendações de segurança pode ser encontrado em:
 Controlos físicos que são barreiras que limitam o contacto ou acesso directo a informação
 ou a infra-estrutura (que garante a existência da informação) que a suporta.
 Mecanismos de segurança que apoiam os controlos físicos:
 Portas, trancas, paredes, blindagem, guardas, etc...
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 Controlos lógicos: são barreiras que impedem ou limitam o acesso a informação, que está
 em ambiente controlado, geralmente electrónico, e que, de outro modo, ficaria exposta a
 alteração não autorizada por elemento mal-intencionado (Herring, 2004).
 Mecanismos de segurança que apoiam os controlos lógicos:
 Mecanismos de criptografia: Permitem a transformação reversível da informação de forma
 a torná-la ininteligível a terceira. Utiliza-se para tal, algoritmos determinados e uma chave
 secreta para, a partir de um conjunto de dados não criptografados, produzir uma sequência
 de dados criptografados. A operação inversa é a decifração.
 Assinatura digital. Um conjunto de dados criptografados, associados a um documento do
 qual são função, garantindo a integridade e autenticidade do documento associado, mas
 não a sua confidencialidade.
 Mecanismos de garantia da integridade da informação. Usando funções de "Hashing" ou
 de checagem, consistindo na adição.
 Mecanismos de controlo de acesso. Palavras-chave, sistemas biométricos, firewalls,
 cartões inteligentes.
 Mecanismos de certificação. Atesta a validade de um documento.
 Integridade. Medida em que um serviço/informação é genuíno, isto é, está protegido contra
 a personificação por intrusos.
 Honeypot: É o nome dado a um software, cuja função é detectar ou de impedir a ação de
 um cracker, de um spammer, ou de qualquer agente externo estranho ao sistema,
 enganando-o, fazendo-o pensar que esteja de fato explorando uma vulnerabilidade daquele
 sistema.
 Protocolos seguros: uso de protocolos que garantem um grau de segurança e usam alguns
 dos mecanismos citados aqui.
 Existe hoje em dia um elevado número de ferramentas e sistemas que pretendem fornecer
 segurança. Alguns exemplos são os detectores de intrusões, os anti-vírus, firewalls, firewalls
 locais, filtros anti-spam, fuzzers, analisadores de código, (Battisti, 2010)
 Garantir a segurança física
 Considera-se as ameaças físicas como incêndios, desabamentos, relâmpagos, alagamento, acesso
 indevido de pessoas, forma inadequada de tratamento e manuseio do material. (Battisti, 2010)
 http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Sistema_biom%C3%A9trico&action=edit&redlink=1
 http://pt.wikipedia.org/wiki/Firewall
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 Garantir a segurança lógica
 Atenta contra ameaças ocasionadas por vírus, acessos remotos à rede, backup desactualizados,
 violação de senhas, etc.
 Segurança lógica é a forma como um sistema é protegido no nível de sistema operacional e de
 aplicação. Normalmente é considerada como proteção contra ataques, mas também significa
 proteção de sistemas contra erros não intencionais, como remoção acidental de importantes
 arquivos de sistema ou aplicação. (Battisti, 2010)
 Estabelecer a políticas de segurança
 De acordo com o RFC 2196 (The Site Security Handbook), uma política de segurança consiste
 num conjunto formal de regras que devem ser seguidas pelos utilizadores dos recursos de uma
 organização. (Herring, 2004)
 As políticas de segurança devem ter implementação realista, e definir claramente as áreas de
 responsabilidade dos utilizadores, do pessoal de gestão de sistemas e redes e da direção. Deve
 também adaptar-se a alterações na organização. As políticas de segurança fornecem um
 enquadramento para a implementação de mecanismos de segurança, definem procedimentos de
 segurança adequados, processos de auditoria à segurança e estabelecem uma base para
 procedimentos legais na sequência de ataques. (Battisti, 2010)
 O documento que define a política de segurança deve deixar de fora todos os aspectos técnicos de
 implementação dos mecanismos de segurança, pois essa implementação pode variar ao longo do
 tempo. Deve ser também um documento de fácil leitura e compreensão, além de resumido.
 (Battisti, 2010)
 Algumas normas definem aspectos que devem ser levados em consideração ao elaborar políticas
 de segurança. Entre essas normas estão a BS 7799 (elaborada pela British Standards Institution) e
 a NBR ISO/IEC 17799 (a versão brasileira desta primeira). A ISO começou a publicar a série de
 normas 27000, em substituição à ISO 17799 (e por conseguinte à BS 7799), das quais a primeira,
 ISO 27001, foi publicada em 2005. (Battisti, 2010)
 Existem duas filosofias por trás de qualquer política de segurança: a proibitiva (tudo que não é
 expressamente permitido é proibido) e a permissiva (tudo que não é proibido é permitido).
 http://pt.wikipedia.org/wiki/V%C3%ADrus
 http://pt.wikipedia.org/wiki/Senha
 http://tools.ietf.org/html/rfc2196
 http://pt.wikipedia.org/wiki/BS_7799
 http://pt.wikipedia.org/wiki/ISO
 http://pt.wikipedia.org/wiki/ISO_27001
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 Para (Battisti, 2010) os elementos da política de segurança a serem considerados são:
 A Disponibilidade: o sistema deve estar disponível de forma que quando o usuário
 necessitar, possa usar. Dados críticos devem estar disponíveis ininterruptamente.
 A Legalidade
 A Integridade: o sistema deve estar sempre íntegro e em condições de ser usado.
 A Autenticidade: o sistema deve ter condições de verificar a identidade dos usuários, e este
 ter condições de analisar a identidade do sistema.
 A Confidencialidade: dados privados devem ser apresentados somente aos donos dos dados
 ou ao grupo por ele liberado.
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 CONCLUSÕES
 Com base nos resultados que o estudo de viabilidade revela sobre a exequibilidade do plano
 director de Governação electrónica e Uniformização de TICs, pode-se concluir que Moçambique
 dispõe de condições mínimas para a materialização do mesmo.
 Pois existem Forças como:
 Disponibilidade de financiamento por parte dos parceiros de cooperação;
 Disponibilidade de colaboração por parte dos funcionários do governo de Moçambique;
 Disponibilidade de colaboração por parte das entidades privadas de quem se necessite
 apoio (empresas ligadas a TIC) e;
 Importância atribuída às TICs e a inovação pelas políticas do governo; e
 Disponibilidade da Microsoft em apoiar o projecto.
 E a oportunidade que existe é o Aumento da demanda pelos serviços rápidos eficientes (“por
 tanto a Uniformização de TICs” surge como uma solução, pois permitirá o alcance de satisfações
 iguais na sua aplicação)
 Pode-se concluir também que a normatização do sector é um imperactivo transversal da
 uniformização das TICs, pois para alem de garantir o acesso e manuseamento regrado, garante a
 segurança da própria infra-estrutura tecnológica.

Page 64
                        

Plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs no Governo
 63 Direcção do Governo Electrónico
 REFERÊNCIAS
 1. ANPROTEC. Glossário dinâmico de termos na área de tecnópolis, parques tecnológicos e
 incubadoras de empresas. Brasília: ANPROTEC, 2002.
 2. Anuário Estatístico dos Funcionários e Agentes do Estado, publicado pelo Ministério da
 Função Publica, 1ª Edição 2008.
 3. BANCO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES). Arranjos
 Produtivos Locais e Desenvolvimento. Rio de Janeiro: Área de Planejamento e
 Departamento de Produtos (DEPRO), 2004.
 4. BECK-GERNSHEIM, E. Life as a planning project. In: LASH, S.; SZERSZYNSKI, B.;
 WYNNE, B. (Ed.). Risk, environment and modernity. London: Sage, 1996.
 5. BESA. British Educational Suppliers Association. Information and communication
 technology in UK state schools. London: BESA 2007.
 1. CABINET Office. Reaching out: an action plan on social exclusion. London: Cabinet
 Office, 2006.
 2. CAETANO, Marcello AMARAL, Diogo Freitas do, «Prefácio» a , Estudos de História da
 Administração Pública Portuguesa, Coimbra, Coimbra Editora, 1994.
 3. CASSIOLATO, J. E.; LASTRES, H. M. M.; SZAPIRO, M. Arranjos e sistemas produtivos
 locais e proposições de políticas de desenvolvimento industrial e tecnológico. Rio de
 Janeiro: REDESIST, 2000.
 4. CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede: a era da informação: economia, sociedade e
 cultura. 8. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1999.
 5. CASTRO, A. et al. The triple helix model as a motor for the creative use of telemaTIC.
 Research Policy, n. 29, p. 193-203, 2000.
 6. CHIAVENATO, Idalberto. Administração de empresas: uma abordagem contigencial. 3ª
 ed. São Paulo. 1994.
 7. COELHO, José Dias. Contributos da sociedade da informação para o desenvolvimento
 regional e local. In: Congresso de Desenvolvimento Regional de Cabo Verde: Redes de
 Desenvolvimento Regional, 1., 2009, Cabo Verde.
 8. COM (2007) 738 and SEC(2007)1548 European Disability Action Plan 2003- 2010
 Communication on Situation of Disabled People in the European Union: the European
 Action Plan 2008-2009.
 9. CONTIGO, Conferência Nacional de Tecnologias de Informação e Informação e
 Comunicação do governo. Maputo, 2015.

Page 65
                        

Plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs no Governo
 64 Direcção do Governo Electrónico
 10. COULDRY, N. Digital divide or discursive design?. Ethics and Information Technology,
 v. 5, n. 2, p. 89-97, 2003.
 11. CROWNE, S. 'Keynote speech' presented to Harnessing technology: delivering the future
 for learners: North East regional conference. Newcastle, 15 Mar. 2007.
 12. CUSHMAN & Klecun, (2006). As 25 Medidas do Plano Estrategico de Tic na
 Administracao Publica
 13. CUSHMAN, M.; KLECUN, E. I've never tried it because I don't like it: enabling
 technology choices. Paper presented to Information, Communication and Society
 Conference, York, Sept. 2006.
 14. Danilo Moura Pereira e Gislane Santos Silva As Tecnologias de Informação e
 Comunicação (TICs) como aliadas para o desenvolvimento (2010)
 15. DAVIES, W. Modernising with purpose: a manifesto for a digital Britain. London:
 Institute for Public Policy Research, 2005.
 16. DIMAGGIO, P.; HARGITTAI, E. From the 'digital divide' to digital inequality. Centre for
 Arts and Cultural Policy Studies, Princeton University, 2001. (Working Paper #15).
 17. DOLABELA, Fernando. Oicina do empreendedor. Rio de Janeiro: Sextante, 2008.
 18. DYSON, E. Release 2.1. London: Penguin, 1998.
 19. Esther Majerowicz e Alain François. Apresentação no Simpósio de Pesquisa: Abril de
 (2008).
 20. EUROPEAN COMMISSION, Industrial Innovation and Mobility – Industries ICT for
 Competitiveness and Industrial Innovation, 2010-2013 ICT Standardisation Work
 Programme for industrial innovation (2011)
 21. EUROPEAN COMMISSION. Communication From The Commission To The European
 jn mmParliament, The Council, The European Economic And Social Committee And The
 Committee Of The Regions - The European e-Government Action Plan 2011-2015.
 Brussels.(2010 )
 22. FERNANDES, A; LIMA J. Cluster de serviços: contribuições conceituais com base em
 evidências do pólo médico de Recife. Nova Economia, v. 16, n. 1, 2006.
 23. GARRETT, P. Social work's 'electronic turn'. Critical Social Policy, v. 25, n. 4, p. 529-
 553, 2005.
 24. GRAHAM, S. Bridging urban digital divides? Urban Studies, v. 39, n. 1, p. 33-56, 2002.
 http://www.computerworld.com.pt/2012/01/18/as-25-medidas-do-plano-estrategico-de-tic-na-administracao-publica/
 http://www.computerworld.com.pt/2012/01/18/as-25-medidas-do-plano-estrategico-de-tic-na-administracao-publica/

Page 66
                        

Plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs no Governo
 65 Direcção do Governo Electrónico
 25. HALCYON Consultants. Wired-up communities programme: final report to the
 Department for Education and Skills. York: Halcyon Consultants, 2003.
 26. HALL AITKEN Associates. Evaluation of CMF-funded UK Online centres. DFES
 research report RR368, 2002.
 27. HERRING, S. Slouching toward the ordinary: current trends in computer-mediated
 communication. New Media & Society, v. 6, n. 1, p.26-36, 2004.
 28. HUDSON, J. E-Galitarianism? Critical Social Policy, v. 23, n. 2, p. 268-290, 2003.
 29. INTIC, Relatorio mb/n.1/22.12.2014, Estudo sobre realizações, perspectivas e desafios do
 e-Gov em Mozambique (2014)
 30. ISKE, S. Effects of young people's formal educational background on structures of use and
 appropriation. Paper presented to Cyberworld unlimited? Bielefeld, Germany, Feb. 2006.
 31. James, Tina et ali. Inclusão Digital em Moçambique: Um Desafio para Todos – CIUEM,
 2009.
 32. JAMES, J. Low-cost computing and related ways of overcoming the global digital
 divide. Journal of Information Science, v. 27, n. 6, p. 385393, 2001.
 33. Júlio Battisti, Segurança: Criptografia, Segurança de Redes, Segurança na Internet: IPSec,
 SSL/TLS, PGP, VPN e Firewalls (2010).
 34. KAISER Family Foundation. Generation M: media in the lives of 818 year-olds. Menlo
 Park, CA: Kaiser Family Foundation, 2005.
 35. LASH, S. Critique of information. London: Sage, 2002.
 36. LAURILLARD, D. Digital technologies and their role in achieving our ambitions for
 education. London: Institute of Education, 2008.
 37. LEITCH Review of Skills. Prosperity for all in the global economy – world class skills.
 London: HM Treasury, 2006.
 38. Livro Branco Diário da República Angolana (2011)
 39. LIVINGSTONE, S. Children's use of the internet: reflections on the emerging research
 agenda. New Media and Society, v. 5, n. 2, p. 147-166, 2003.
 40. M/420 Standardisation Mandate to CEN, CENELEC and ETSI in support of
 European Accessibility Requirements for Public Procurement in the Build
 Environment.
 41. MACULAN, Anne-Marie. Ambiente empreendedor e aprendizado das pequenas empresas
 de base tecnológica. In: Pequena empresa: cooperação e desenvolvimento local. Rio de
 Janeiro: Relume Dumará, UFRJ, Instituto de Economia, 2003.

Page 67
                        

Plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs no Governo
 66 Direcção do Governo Electrónico
 42. MCT, (2003): Política de Ciência e Tecnologia, Ministério de Ciência e Tecnologia.
 Maputo.
 43. MEE, A. E-learning funding for schools: a policy paradox? British Journal of Educational
 Technology, v. 38, n. 1, p. 63-71, 2007.
 44. MINISTERIAL Taskforce on Home Access. Report from the Ministerial Taskforce on
 Home Access. London: Department for Children, Schools and Families, 2008.
 45. MOÇAMBIQUE (2012), Estratégia da Reforma e Desenvolvimento da Administração
 Pública (2012-2025).
 46. PROGRAMA QUINQUENAL DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE PARA 2015-2019
 47. OCDE, (2008) Tecnologias de Informação e Comunicação Perspectivas da Tecnologia de
 Informação da OCDE .2008.
 48. ONS. Office for National Statistics. Internet access 2006 first release. Newport: ONS,
 2006.
 49. OXIS. Oxford Internet Survey 2007. Oxford: OXIS, 2007.
 50. PINHO, Ricarda A.; BEUREN, Ilse M. Administração pública em debate. Florianópolis:
 Insular, 2004.
 51. PINTO, M. G.; SOUTO, M. S. M. L. Arranjos produtivos locais como ferramenta de
 desenvolvimento econômico e inovação: um diagnóstico sobre a experiência nacional. In:
 SIMPEP - SIMPÓSIO DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO, 16., 2007, Bauru, SP.
 Anais...Bauru: Simpep, 2007.
 52. POLIZELLI, Demerval; OZAKI, Adalton (Org.). Sociedade da informação: os desaios da
 era da colaboração e da gestão do conhecimento. São Paulo: Saraiva, 2008.
 53. RADENKOVIC; Despotović-Zrakić; Bogdanovic and Barac
 Elektronsko_poslovanje_u_javnoj_uprav_- material for lecture – master studies - FON -
 Belgrade Serbia (2013).
 54. SANTOS, Adroaldo Quintela. Inclusão digital e desenvolvimento local no Brasil. In:
 CONGRESSO INTERNACIONAL DEL CLAD SOBRE LA REFORMA DEL ESTADO
 Y DE LA ADMINISTRACIÓN PÚBLICA, 8., 2003, Panamá. Anais... Caracas: CLAD,
 2003.
 55. SCHOFIELD CLARK, L. Challenges of social good in the world of Grand Theft Auto and
 Barbie. New Media & Society, v. 5, n. 1, p. 95-116, 2003.
 56. SCHOFIELD CLARK, L.; DEMONT-HEINRICH, C.; WEBBER, S. Ethnographic
 interviews on the digital divide. New Media & Society, v. 6, n. 4, p. 529-547, 2004.

Page 68
                        

Plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs no Governo
 67 Direcção do Governo Electrónico
 57. SELWYN, N.; GORARD, S.; FURLONG, J. Adult learning in the digital age. London:
 Routledge, 2005.
 58. SMITH, M.; COOK, J. Final report on study of UK Online Centres. Learning Technology
 Research Institute, University of North London, 2002.
 59. SOCIAL Exclusion Unit. Inclusion through innovation: tackling social exclusion through
 new technologies. London: Office of the Deputy Prime Minister, 2005.
 60. STROMQUIST, N. Education in a globalised world: the connectivity of economic power,
 technology, and knowledge. Lanham, MD: Rowman & Littlefield, 2002.
 61. SUNDARAM, R. About the Brazilianisation of India. In: LOVINK, G. (Ed.). Uncanny
 networks. Cambridge, MA: MIT Press, 2004.
 62. Teresa Toque Zaonazina Minyengu: Impacto das TICs na Administração Publica
 Moçambicana: Caso de Direcção Provincial dos Combatentes de Sofala (2013)
 63. UK ONLINE. Digital inclusion: a discussion of the evidence base. London: Fresh Minds,
 2007.
 64. Viandro António A. Mesquita, the Implementation of E-Government Solutions in the
 Domain of Registration and Monitoring Of Economic Entities, Serbia, 2013.
 65. WARSCHAUER, M. Technology and social inclusion. Cambridge, MA: MIT Press, 2003.
 66. WOODWARD, W. Plan to give every child internet access at home. The Guardian, p. 2,
 4 January 2008.
 67. WOOLGAR, S. Virtual soiety: technology, cyberbole reality. Oxford: Oxford University
 Press, 2002.
 68. YU, L. Understanding information inequality: making sense of the literature of the
 information and digital divides. Journal of Librarianship and Information Science, v. 38,
 n. 4, p. 229-252, 2006.
 69. ZHAO, Y.; LEI, J.; CONWAY, P. A global perspective on political definitions of e-
 learning. International Handbook of Virtual Learning Environments. Netherlands: Kluwer,
 2004.

Page 69
                        

Plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs no Governo
 68 Direcção do Governo Electrónico
 Referências Electrónicas
 a) PORTER, M. E. Clusters and the new economics of competition. Harvard Business
 Review, 1998. Disponível em: http://www.wellbeingcluster. at/magazin/00/artikel/28775/
 doc/d/porterstudie.pdf?ok=j. Acessado em: 20 de fevereiro de 2015.
 b) Relatório de pesquisa: fatores condicionantes e taxa de mortalidade de empresas.
 Disponível em: http://www.sebrae.com.br/br/ mortalidade_empresas/index.asp. Acesso
 em: 30 jan. 2010.
 c) Site institucional. Disponível em: www.anprotec.org.br. Acesso em: 20 dez. 2009.
 d) LOPES, Maria do Céu Baptista. Redes, tecnologia e desenvolvimento territorial. In:
 CONGRESSODEDESENVOLVIMENTOREGIONAL DE CABO VERDE: REDES
 DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 1., 2009, Cabo Verde. Anais... Cabo Verde:
 APDR, 2009. p. 995-1015. Disponível em: http://www.apdr.pt/congresso/2009/
 pdf/Sess%C3%A3o%2011/24A.pdf. Acesso em: 13 fev. 2010.
 e) e-Government related activities under the CIP ICT PSP programme
 (http://ec.europa.eu/information_society/activities/egovernment/implementation/ict_ps
 p/index_en.htm)
 f) The eGovernment Action Plan
 (http://ec.europa.eu/information_society/activities/egovernment/docs/highlights/comm
 g) The European e-Justice Action Plan ( http://eur-
 lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2009:075:0001:0012:EN:PDF )
 h) The IDABC programme (http://ec.europa.eu/idabc)
 i) The ISA programme (http://ec.europa.eu/isa)
 j) Incubadora de empresas. Disponível em: http://www.sebrae.com. br/
 customizado/inovacao/acoes-sebrae/incubadora-de-empresas/
 integra_bia?ident_unico=635. Acesso em: 13 jan. 2010.
 k) _____. Panorama 2006: panorama das incubadoras e parques tecnológicos. Brasília:
 Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos de Tecnologias
 Avançadas, 2006
 l) WERTHEIN, Jorge. A sociedade da informação e seus desaios. Ci. Inf., Brasília, v. 29, n.
 2, p. 71-77, 2000. Disponível em: http://revista.ibict. br/index.php/ciinf/article/view/
 254/222. Acesso em: 18 fev. 2010.
 http://www.sebrae.com.br/br/%20mortalidade_empresas/index.asp
 http://www.anprotec.org.br/
 http://www.apdr.pt/congresso/2009/%20pdf/Sess%C3%A3o%2011/24A.pdf
 http://www.apdr.pt/congresso/2009/%20pdf/Sess%C3%A3o%2011/24A.pdf
 http://ec.europa.eu/information_society/activities/egovernment/implementation/ict_psp/index_en.htm
 http://ec.europa.eu/information_society/activities/egovernment/implementation/ict_psp/index_en.htm
 http://ec.europa.eu/information_society/activities/egovernment/implementation/ict_psp/index_en.htm
 http://ec.europa.eu/information_society/activities/egovernment/implementation/ict_psp/index_en.htm
 http://ec.europa.eu/information_society/activities/egovernment/docs/highlights/comm_pdf_com_2006_0173_f_en_acte.pdf
 http://ec.europa.eu/information_society/activities/egovernment/docs/highlights/comm_pdf_com_2006_0173_f_en_acte.pdf
 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ%3AC%3A2009%3A075%3A0001%3A0012%3AEN%3APDF
 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ%3AC%3A2009%3A075%3A0001%3A0012%3AEN%3APDF
 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ%3AC%3A2009%3A075%3A0001%3A0012%3AEN%3APDF
 http://ec.europa.eu/idabc
 http://ec.europa.eu/isa

Page 70
                        

ANEXOS

Page 71
                        

PLANO DIRECTOR PARA GOVERNAÇÃO ELECTRÓNICA E UNIFORMIZAÇÃO DE TICS DO GOVERNO
 0 Direcção do Governo Electrónico
 ESTUDO DE VIABILIDADE DO
 PLANO DIRECTOR PARA GOVERNAÇÃO ELECTRÓNICA E UNIFORMIZAÇÃO
 DE TICS DO GOVERNO
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 Este anexo faz parte de um conjunto de documentos que visa apresentar toda a informação técnico-metodológica e funcional, em
 detalhe, acerca do projecto de Uniformização de TICs.
 A informação deste documento engloba:
 1. Principais problemas detectados
 2. Escopo
 3. Lógica de intervenção (Quadro lógico)
 4. Análise Stakeholders
 5. Análise FOFA (SWOT)
 6. Árvore de problemas
 7. Árvore de objectivos
 8. Cronograma das actividades
 9. Projectos-chave para a materialização do plano de Uniformização de TICs
 10. Indicadores de sucesso
 11. Organigrama da equipa de trabalho
 12. Orçamento global necessário para implementar o projecto.
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 Principais problemas detectados
 Fraca uniformização das TICs no governo e assimetria nas oportunidades do seu acesso pelo cidadão;
 Fraco domínio das TICs por parte dos funcionários públicos;
 Fragilidades na política de informática; e
 Dificuldades em operar com tecnologias de informação e comunicação.
 Escopo do projecto
 Acessibilidade e padronização Infra-estrutural, Identidade Corporativa, Conhecimentos sobre as Tecnologias de Informação e Comunicação
 “Know How”, E-Servicos e, Uniformização das Normas ou Normatização de TICs
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 Lógica de intervenção (Quadro lógico)
 Objectivos Indicadores objectivamente
 Verificáveis
 Indicadores de processos Fontes de verificação
 Uniformizar o governo
 electrónico de Moçambique
 Equipamento tecnológico disponível
 nos distritos
 Contratação de recursos humanos
 para ajudarem a implementação do
 projecto
 Facturas ou recibos que
 conferem a legalidade e
 legitimidade do equipamento.
 Capacitar recursos humanos
 (homens e mulheres) para
 lidar com o equipamento
 Pessoas a requisitarem explicações de
 como usufruir da tecnologia
 disponibilizada
 Fechamento de contractos (cujos
 titulares executaram com sucesso as
 suas responsabilidades no projecto
 Relação nominal dos utentes,
 caderneta de inscrição.
 Disponibilização da
 informação sobre a
 importância das TICs
 Aumento do efectivo de segurança às
 TICs disponíveis
 Solicitação de correcções dos erros
 decorrentes da implementação do
 projecto
 Registo do número de utentes
 que procuram serviços
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 Análise Stakeholders
 ANÁLISE DOS STAKEHOLDERS
 TIPO DE STAKEHOLDER IDENTIFICAÇÃO TIPO DE INTERRESSE
 SUCESSO
 DO
 PROJECTO
 INSUCESSO
 DO
 PROJECTO
 1 STAKEHOLDER PRIMÁRIO Financiador (parceiros de cooperação)
 O Governo
 INTIC
 Mai
 or
 +
 Men
 or
 -
 2 STAKEHOLDER
 SECUNDÁRIO
 Funcionários do Estado em geral e ligados a TICs em particular.
 Médio
 + -
 Médio
 - +
 3 STAKEHOLDER
 TERCEÁRIO
 O Cidadão Indiferente
 +
 Indiferente
 -
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 Forças
 Disponibilidade de financiamento por parte dos parceiros de cooperação,
 Disponibilidade de colaboração por parte dos funcionários do governo de Moçambique,
 Disponibilidade de colaboração por parte das entidades privadas de quem se necessite apoio (empresas ligadas
 a TIC) e,
 Importância atribuída às TICs e a inovação pelas políticas do governo.
 Áreas a serem melhoradas
 Numero de infra-estruturas tecnológicas,
 Lacunas nos sistemas de educação e de inovação,
 Fraca uniformização das TICs no governo e assimetrias nas oportunidades de acesso pelo
 cidadão e,
 Exiguidade de especialistas da área
 Oportunidade
 Aumento da demanda pelos serviços rápidos eficientes (“ Uniformização de TICs” como uma
 solução, pois permitira oportunidades iguais na sua aplicação)
 Ameaças
 Debilidade económico-financeira do governo de Moçambique,
 A dependência do governo de Moçambique dos
 recursos Humanos e Tecnológicos estrangeiros.
 Análise FOFA (SWOT)
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 Exiguidade de TICs Fobia às TICs Resistência ao uso das TICs, perpetuando a
 lentidão
 Secundarização da importância das TICs
 Subutilização da infra-estrutura tecnológica, das
 aplicações e do conhecimento
 Obsolência perene dos equipamentos e ineficácia dos serviços disponibilizados ao
 cidadão
 Fraca uniformização das TICs no governo e assimetria nas oportunidades do seu acesso pelo
 cidadão
 Problemas de integração na aplicação das TICs
 Resistências a apropriação das TICs que provoca atraso da
 informatização da Função pública
 Ma utilização das TICs que provoca a rápida destruição das
 TICs
 Fraco poderio económico para a aquisição das TICs
 Fraca informação sobre a importância
 das TICs Fraco domínio das TICs por parte
 dos funcionários públicos
 Fragilidades na politíca de informatica
 Exiguidade de especialistas da área das
 TICs
 Excesso de arbitrariedade no sistema tecnológico e
 informacional
 Aplicação de técnicos sem a devida capacidade levando ao insucesso dos projectos na área de TICs
 Dificuldades no processo de procurement, manutenção, auditoria e até acessoria na
 gestão das TICs
 Fragilidade em termos do retorno esperado dos investimentos na área
 Obtenção e utilização de TICs
 desuniformizadamente
 Fraqueza da capacidade no procurement da aquisição
 do equipamento (TICs
 Árvore de problemas
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 TICs acessíveis a todos os níveis
 Electronisação do governo
 Colocação de moçambique na posição das cinco (5)
 referências do continente na área das TICs
 Criação de oportunidades de
 acesso e uso das TICs
 TICs na vanguarda da hierarquia das soluções
 de agilização dos processos
 Grande concorrência no acesso e uso das
 TICs
 Uniformização das TICs em Mocambique
 Garantir condições psicológicas de integração
 na aplicação das TICs
 Acelerar a apropriação das TICs na Função
 pública
 Criar condições para boa utilização das TICs
 Disponibilização das TICs ào cidadão
 Disponibilização da informação sobre a
 importância das TICs
 Garantir o domínio das TICs por parte dos funcionários
 públicos
 Estabelecer uma política de informática forte
 Formar o maior número possível de especialistas da área das TICs
 Padronizar a infra-estrutura e as regras do seu
 funcionamento
 Aplicação de técnicos especializados na área das
 TICs
 Existência e utilização de TICs de maneira
 uniformizada na função pública
 Sistematização da capacidade no procurement da aquisição
 do equipamento (TICs)
 Existência de capacidade para respostas adequadas e iguais
 em todo o governo na dimensão nacional.
 Facilidades no procurement, gestão de mudanças,
 acessoria e auditoria das TICs
 Árvore de objectivos
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 Cronograma das actividades para a primeira fase da execução do plano
 DATAS ACTIVIDADE LOCAL PROV
 01/01/2015
 28/02/2015
 Elaboração do Plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs
 INTIC Maputo
 01/03/2015
 31/03/2015 Análise, correcção, aprovação e disponibilização do PDGEUT INTIC Maputo
 01/04/2015
 30/04/2015
 Fazer visitas de levantamento de dados sobre as realidades do nível da redistribuição das TICs
 disponibilidade e acessibilidade ao cidadão moçambicano, independentemente da localização
 geográfica, do género, idade, crença religiosa ou raça.
 CPRDs e
 CMCs Todas
 01/05/2015
 31/05/2015 Redacção e Tratamento dos dados colhidos INTIC Maputo
 01/06/2015
 30/09/2015
 Participação de capacitação sobre métodos e mecanismos de implementação do Projecto de
 Governação e Uniformização de TICs ---------- ---------
 01/10/2015
 31/10/2015
 Participação activa nas actividades da Conferência Nacional de Tecnologias de Informação e
 Comunicação do Governo - CONTIGO INTIC Maputo
 01/11/2015
 31/12/2015
 Apoio na implementação dos projectos de e-serviços;
 Logística dos equipamentos necessários para efectivação da uniformização de TICs e; a
 regulamentação da “área das TICs em Moçambique
 Moçambi
 que
 Todas
 01/01/2016
 31/03/2016
 Acções de finalização e correcção das falhas e erros cometidos ao longo da implementação do Projecto
 de Governação Electrónica e Uniformização de TICs ----------- ---------
 01/04/2016
 28/04/2016
 Elaboração do relatório final e avaliação do desempenho junto ao Banco Mundial e do Ministério de
 Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico-profissional INTIC Maputo
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 Projectos-chave para a materialização do plano Director para Governação Electrónica e Uniformização de TICs
 ANO 2015
 Projecto J F M A M J J A S O N D
 1. Regulamentação do sector das TICs
 2. Formação em TICs para o funcionário público na “optica de
 utilizador”
 3. Criação de um comité regular para discução sobre TICs no
 governo
 4. Capacitação dos funcionários públicos na manutenção das TICs
 5. Criação de Centrais Tecnológicas do norte, do Centro e do Sul
 ANO 2016
 1. Introdução das TICs como disciplina transversal apartir da 8ª classe
 a 12ª classe
 2. Capacitação dos funcionários públicos na manutenção das TICs
 3. Procurement e aquisição de um satélite
 4. Definição de códigos USSD para acesso de serviços públicos
 5. Procurement e aquisição dos CCTV
 ANO 2017
 1. Regulamentação do sector das TICs
 2. Capacitação dos funcionários públicos na manutenção das TICs
 3. Aquisição e lancamento do satélite no espaço
 4. Instalação do CCTV
 5. Inspecção do PDGEUT e balaço do seu performance
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 Indicadores de Sucesso
 Primeiros 100 dias. Produção e apresentação de um plano de Governação Electrónica e Uniformização de TICs;
 Coordenação da implementação das Estruturas Funcionais de TICs a serem instaladas nas instituições do sector público;
 Produção de um sistema padronizado para a troca de experiências, bem como para a prestação de serviços, incluindo a organização e
 funcionamento das relações institucionais entre o INTIC e as instituições do sector público em conformidade com o Modelo de
 Governação previamente aprovado;
 Transversal Realização actividades de assistência técnica, prospecção, desenvolvimento e implementação na realização de
 actividades associadas ao suporte tecnológico para as áreas de TICs da Função Pública, visando assegurar o desenvolvimento e
 implementação do Modelo de Organização e Funcionamento da Informática, no âmbito do Governo Electrónico de Moçambique,
 associado ao Modelo de Governação estabelecido pelo INTIC e apoiar tecnicamente os Centros Provinciais de Recursos Digitais
 (CPRDs) e os Centros Multimédia Comunitários (CMCs);
 Realizar a prospecção de novas tecnologias e suas diversas formas de aquisição e de implementações, para serem avaliadas pelo INTIC
 e posteriormente aprovadas e padronizadas para serem adoptadas de forma partilhada no sector público;
 Transversal Realizar a prospecção de software de código aberto (open source) e público em sistemas de prestação de serviços ao
 cidadão e Identificação de possibilidades de uso em sistemas de prestação de serviços ao cidadão;
 Transversal Identificar soluções tecnológicas apropriadas, bem como novas formas de uso destas tecnologias para viabilizar o acesso
 das TICs em escala nos Centros Multimédia Comunitários (CMCs);
 Os serviços de consultoria devem ser desenvolvidos no prazo de 12 (doze) meses a contar da data de início do contrato.
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 Organigrama da equipa de trabalho
 Coordenação do
 projecto
 Eng. Sérgio
 Mapsanganhe
 Administrador
 do projecto
 Mesquita Viandro
 Gestor de Mudanças
 Auditor das TICs
 Normatizador das
 TICs
 Américo Simbine Helder Nhampule x
 Prestador de Serviço
 Privado TIC
 OperacionalizaçãoTIC
 Operacionalização
 TICs
 Operacionalização (…)
 Prestador de Serviço
 Privado (…)
 (Actividade/Tarefa) (Actividade/Tarefa) (Actividade/Tarefa) (Actividade/Tarefa) (Actividade/Tarefa)
 Operacionalização
 TIC
 Operacionalização
 TICs
 Operacionalização (…)
 (Actividade/Tarefa) (Actividade/Tarefa) (Actividade/Tarefa)
 Equipa Técnica Nacional
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 Mapa Orçamental para o Projecto de Governação Electrónica e Uniformização de TICs
 # Descrição Unidade Preço Unitário Quant. Valor Total
 em Euro
 Projecto
 1 Actividade 1 (levantamento de dados)
 1.1 Despesas c/ Pessoal (Valor Bruto) 6 360.000 1 360.000
 1.2 Aquisição de Serviços 200.000 1 200.000
 Sub-Total Actividade 1 560.000
 2 Actividade 2 (Aquisição do equipamento)
 2.1 Despesas c/ Pessoal (Valor Bruto) 6 1
 2.2 Aquisição de Infra-estruturas 600.000 2 1200.000
 2.3 Aquisição de Software 800.000 2 1600.000
 2,4 Aquisição de Serviços 200.000 2 400.000
 Sub-Total Actividade 2 1.600.000
 3 Actividade (Marketing)
 2.1 Video promocional 30.000 1 30.000
 2.2 Spots televisivos 50.000 1 50.000
 2.3 Banners e panfletos 30.000 1 30.000
 2.4 Balanço
 Sub-Total Actividade 3 110.000
 TOTAL DO ORÇAMENTO 3.670.000
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